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Resumo 

A ainda vigente pandemia de Covid-19 escancarou as fragilidades da organização 
social quanto a serviços básicos, como o acesso à água. Eventos climáticos extremos 
são cada vez mais frequentes no mundo e no Brasil. Aqueles relacionados aos 
recursos hídricos impactam diversas estruturas e aparatos funcionais, como o 
abastecimento de água público, e reverberam na saúde pública e na qualidade de vida 
da população. Assim, o objetivo deste trabalho foi levantar considerações e análises 
sobre impactos das mudanças climáticas nos sistemas de abastecimento de água no 
Brasil. A metodologia da pesquisa foi revisão bibliográfica qualitativa, com finalidade 
explicativa: se propôs a esclarecer informações, conceitos e apresentar fatores 
contribuintes para a temática a partir de análise documental e bibliográfica nas duas 
últimas décadas. Como resultados no Brasil, o panorama do abastecimento de água 
não é favorável e as lacunas já existentes podem ser agravadas com as mudanças 
climáticas, cujas previsões não são positivas para as próximas décadas. As alterações 
climáticas estão associadas ao saneamento básico ao influenciarem os processos e 
aspectos de consumo, quantidade e qualidade das águas, desestabilização de 
margens de rios, descarga de sedimentos, vegetação, migração populacional, 
características do uso e ocupação do solo. O uso e ocupação do solo em grandes 
centros urbanos, o modelo de produção social vigente e seus condicionantes, 
dificultam o manejo dos danos e impactos. Os eventos hidrológicos se relacionam com 
as mudanças climáticas observadas a níveis local, regional, mas também global. A 
adaptação e mitigação aos efeitos climáticos adversos ainda é tímida no país. Assim, 
foi possível concluir que os impactos das mudanças climáticas alcançam os âmbitos 
ambiental, social, humano e econômico e o abastecimento de água. Além de 
permearem tais âmbitos transversalmente, ocorrem de maneira desigual e 
desproporcional para grupos historicamente excluídos, sujeitos a injustiças climáticas 
e racismo ambiental. É necessário aprimorar a gestão dos desastres e que o 
planejamento existente do abastecimento de água inclua nas agendas a pauta das 
mudanças climáticas, o que significa a avaliação dos riscos associados aos perigos 
(condições ambientais e magnitude dos eventos) e às vulnerabilidades (condições 
sociais, desigualdades, diferentes capacidades de adaptação, resistência e 
resiliência) que essas trazem e, por conseguinte, a inserção dos grupos mais 
impactados para a escuta e participação colaborativa nas resoluções. 

Palavras-chaves: Mudanças-climáticas, Impactos, Vulnerabilidade, Recursos-
hídricos, Abastecimento-de-água. 

  



 

 

 

 

Abstract 

The current Covid-19 pandemic has opened up the fragilities of the social organization 
regarding basic services, such as access to water. Extreme weather events are 
becoming more frequent in the world and in Brazil. Those related to water resources 
impact various structures and functional devices, such as public water supply, and 

this study was to raise considerations and analyses about the impacts of climate 
change on water supply systems in Brazil. The methodology of the research was a 
qualitative bibliographic review, with explanatory purpose: it was proposed to clarify 
information, concepts and present contributing factors to the theme from document 
and bibliographic analysis. As a result in Brazil, the panorama of water supply is not 
favorable and the existing gaps may be aggravated by climate change, whose 
forecasts are not positive for the next decades. Climate change is linked to basic 
sanitation by influencing processes and aspects of water consumption, quantity and 
quality, destabilization of river banks, sediment discharge, vegetation, population 
migration, characteristics of land use and occupation. The use and occupation of land 
in large urban centers, the prevailing social production model and its conditions, hinder 
the management of damages and impacts. The hydrological events relate to the 
climatic changes observed at local, regional, but also global levels. Adaptation and 
mitigation to adverse climatic effects is still timid in the country. Thus, it was possible 
to conclude that the impacts of climate change reach the environmental, social, human 
and economic spheres and the water supply. In addition to permeating such areas 
across the board, they occur unevenly and disproportionately for historically excluded 
groups, subject to climate injustices and environmental racism. It is necessary to 
improve disaster management and that existing water supply planning includes the 
agenda of climate change, which means the assessment of risks associated with 
hazards (environmental conditions and magnitude of events) and vulnerabilities (social 
conditions, inequalities, different capacities of adaptation, resistance and resilience) 
that these bring and, therefore, the insertion of the groups most impacted for listening 
and collaborative participation in resolutions. 

Keywords: Climate-change, Impacts, Vulnerability, Water-resources, Water-supply. 
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1 INTRODUÇÃO 

A recente e ainda vigente pandemia de Covid-19 evidenciou a vulnerabilidade de 

diversos serviços e estruturas da sociedade, como a urgência da garantia do direito 

ao saneamento básico e, especialmente, o acesso à água potável. A manutenção de 

bons hábitos higiênicos está entre as principais recomendações das autoridades de 

saúde para a redução da velocidade da transmissão do vírus desde o início da 

pandemia, em meados de março de 2020 (OMS, 2020). Como orienta a Unicef, a 

lavagem frequente e adequada das mãos com água e sabão é uma das medidas mais 

importantes para a prevenção e o controle da infecção pelo novo coronavírus e, 

portanto, o acesso contínuo e a qualidade dos serviços de água e esgoto, e higiene 

devem ser garantidos nos domicílios, estabelecimentos de saúde, escolas e outros 

espaços públicos (UNICEF, 2020). 

Porém, é relevante considerar o grande número de pessoas que não podem lavar 

as mãos com água e sabão frequentemente. Segundo o Ministério do 

Desenvolvimento Regional, 33 milhões de brasileiros não recebem água encanada 

em suas residências (MDR, 2018). Assim, fica evidente como a limitação e as 

desigualdades quanto ao acesso à água potável e de qualidade para consumo e 

higiene, frente a eventos excepcionais (ou até cotidianamente), podem impactar 

seriamente as vidas e condições mínimas de dignidade do ser humano. 

É inegável a importância da água para a saúde e a vida humana. Em algumas 

situações, entretanto, a água pode causar problemas e até mesmo ameaças à vida 

(LONDE et al., 2014). A Organização das Nações Unidas (ONU) prevê o risco de 

de progresso global sobre água, saneamento e higiene nas unidades de saúde: 

fundamentos em prime

já está colocando sob estresse a distribuição e manutenção de serviços públicos de 

saúde, irá aumentar nos próximos anos. Globalmente, há grandes lacunas nos 

serviços de água básica, saneamento e higiene (WASH) em estabelecimentos de 

cuidados de saúde (WHO, 2009). E as evidências indicam que as pessoas vivendo 

em países em desenvolvimento serão pior atingidas pelos impactos, especialmente 

aquelas vivendo em situações marginalizadas e de vulnerabilidade (UNICEF & OMS, 

2020).  



 

 

2 

A mudança do clima pode ser considerada o grande debate das últimas décadas 

- e talvez o desafio principal trazido pelo Antropoceno (MENDES, 2020) -, sendo cada 

vez mais urgente e atual, já que se relaciona não apenas ao aquecimento global, mas 

também a eventos climáticos extremos. Como consequências das alterações das 

temperaturas, são observadas mudanças globais e regionais de precipitação, que 

alteram os padrões de chuvas e as estações agrícolas, e geram dificuldades de 

produção de alimentos, migrações em massa, surgimento de novas doenças, entre 

outros. Portanto, tem provocado grande impacto na segurança, saúde e bem-estar 

humano (ONU, 2015; VENTURA, FERNÁNDEZ GARCÍA & ANDRADE, 2019). 

No que tange os recursos hídricos, está exacerbando tanto a escassez quanto 

outros riscos relacionados à água, como as enchentes. A Organização Meteorológica 

Mundial (OMM) estima que, nos últimos 19 anos, ao redor do mundo, enquanto a seca 

causou 29% dos desastres climáticos, os episódios de enchentes somaram 44% e 

afetaram 1,6 bilhão de pessoas. Atualmente, 3,6 bilhões de pessoas em todo o mundo 

enfrentam dificuldade para ter acesso à água pelo menos um mês por ano e o número 

deve ultrapassar os cinco bilhões até 2050 (ONU, 2021). 

Nesse sentido, os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

também são impactados pelas incertezas provenientes da variabilidade climática 

(WHO, 2009; NHAMO & NHEMACHENA, 2019; HOWARD et al., 2010). O cenário da 

redução da disponibilidade de água pode culminar na secagem de poços (WHO, 2009; 

IPCC, 2014a; KHAN et al., 2015), no aumento das distâncias a serem percorridas para 

a coleta de água e na interferência da qualidade da mesma (WHO, 2009; DELPLA et 

al., 2009; HOWARD et al., 2010; LUH et al., 2017; IPCC, 2014a; KHAN et al., 2015). 

Um impacto indireto do efeito da variabilidade climática são as interrupções no 

fornecimento de energia elétrica, que podem inviabilizar a universalização do SAA&ES 

(ARENALES, 2019). 

O índice de atendimento com água utilizado pelo SNIS representa a 

disponibilidade da rede pública de distribuição que está sendo efetivamente utilizada 

pela população. De acordo com o SNIS, em 2020, aproximadamente 175,5 milhões 

de pessoas no Brasil são atendidas por um sistema de abastecimento de água 

completo ou simplificado (índice de atendimento de 84,2% da população total 

residente). As diferentes condições socioeconômicas entre as macrorregiões no país 
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são refletidas diretamente nos seus índices de atendimento: Norte e Nordeste contam 

com 58,9% e 74,9% de atendimento, respectivamente, ao passo que Centro-Oeste, 

Sul e Sudeste, 90,9%, 91,0% e 91,3%, respectivamente (SNIS, 2021). 

Não obstante, é relevante considerar se essas pessoas estão de fato conectadas 

à rede, possuem regularidade e qualidade no fornecimento de água potável. Segundo 

o Instituto Água e Saneamento (IAS, 2021), os indicadores do Plano Nacional de 

Saneamento Básico (Plansab), que classificam o atendimento nas categorias 

Segundo eles, apenas 

57,7% da população brasileira conta com atendimento adequado de abastecimento 

de água, parcela bem diferente dos 83,7% atendidos pela rede pública (PLANSAB, 

2019) ou 84,2% (SNIS, 2021) divulgados largamente nos meios de comunicação (IAS, 

2021). 

Assim, para além dos já complexos e extensos desafios impostos para a gestão 

do abastecimento de água público no Brasil e apesar de alguns indicadores se 

mostrarem promissores, deve-se considerar as tensões já geradas e futuras devido 

às mudanças climáticas, que podem piorar o cenário e comprometer avanços. Mesmo 

com os desafios e complexidades em torno do planejamento dos sistemas de 

abastecimento de água (MYSIAK et al., 2010) - grande variedade de cenários 

climáticos previstos, as dificuldades metodológicas, dos custos e incertezas 

associados, a crescente demanda de diferentes setores e usuários de água - torna-se 

imprescindível considerar as incertezas das mudanças climáticas e, principalmente, 

inseri-las como pauta nas agendas. Assim, decisões podem ser tomadas tendo em 

vista medidas preventivas e/ou adaptativas no sentido de evitar racionamento, 

conflitos ou até mesmo falhas severas ao abastecimento humano (SILVA et al., 2011). 

Portanto, é relevante que a gestão dos sistemas de abastecimento esteja 

associada à correção e redução das perdas, bem como ao desenvolvimento de 

resiliência do setor de saneamento para que, assim, os impactos das mudanças 

climáticas sejam reduzidos (ARENALES, 2019). Essa resiliência poderá ser alcançada 

baseada em estratégias de caráter político-institucional, técnico, ambiental, 

econômico e social (PAGELER, 2009). 

Ao reconhecer e dimensionar os impactos que essa temática está circunscrita, é 

relevante pontuar a responsabilidade pela governança da água tanto a nível de 
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infraestrutura, como de gestão. Isto posto, os profissionais envolvidos com a 

engenharia civil e o saneamento necessitam olhar para além do aspecto construtivo. 

Ou seja, necessitam compreender os contextos do uso e da ocupação dos espaços 

pelos sistemas construtivos dos sistemas de abastecimento de água; e se pautarem 

pelas perspectivas a médio-longo prazo trazidas pelas mudanças climáticas, de forma 

a contribuir para atenuar os impactos ambientais, sociais e econômicos e cultivar a 

resiliência.  

Nesse sentido e, perante ao cenário de mudanças climáticas e ambientais em 

escala global, de muitas incertezas e passos lentos na agenda do Brasil, o trabalho 

tem como objetivo levantar e analisar o que está sendo observado e trabalhado em 

relação aos impactos, em suas diversas nuances, das mudanças climáticas nos 

sistemas de abastecimento de água no país. Espera-se que sejam reunidas 

informações relevantes a respeito, para que a busca pela ampliação da 

disponibilidade e do acesso universal à água seja continuada, principalmente a partir 

dos instrumentos existentes na legislação. 

1.1 Objetivo 

O objetivo do presente trabalho foi levantar considerações e análises acerca das 

mudanças climáticas e seus impactos no abastecimento de água público no Brasil nas 

duas últimas décadas. 

1.1.1 Objetivos Específicos 

Levantar um panorama atual acerca das condições de sistemas de abastecimento 

de água público. 

Analisar os impactos das mudanças climáticas e as relações com os recursos 

hídricos e mananciais de sistemas de abastecimento de água. 

Analisar os impactos das mudanças climáticas e as relações com os sistemas de 

abastecimento de água público. 

Levantar considerações acerca de adaptação climática, resiliência e 

vulnerabilidade de sistemas de abastecimento de água. 



 

 

5 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Abastecimento de água: nuances e aspectos  

2.1.1 Saneamento básico 

2021), por saneamento básico, se compreende os serviços em áreas urbanas de: 

abastecimento de água; esgotamento sanitário (coleta e tratamento de esgotos); 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (coleta e destinação do lixo); e 

drenagem e manejo da água pluvial. Ainda que consistam em dimensões com 

peculiaridades distintas, são interdependentes, ou seja, o desempenho de uma afeta 

o da outra e, portanto, interferem diretamente na qualidade de vida da população e do 

ambiente ao redor. Ademais, são multidisciplinares e devem ser consideradas as 

constantes mudanças (populacionais, políticas, econômicas, ambientais, 

tecnológicas) resultantes do desenvolvimento urbano e suas nuances (PHILIP & 

SALIAN, 2011).  

O direito à água é um direito fundamental reconhecido expressamente pelo 

Conselho dos Direitos Humanos da ONU, em suas resoluções n.s 15/9, de 2010, e 

11/8, de 2011. Segundo Bolson e Haonat (2016), dessa maneira, o alcance do 

reconhecimento desse direito é enorme, pois, além de balizador e guia para a 

formulação de (futuras) legislações nacionais, reforça aquelas que assim o preveem 

e estabelece um novo marco temporal na história da luta pela proteção da água. O 

direito à água deve ser compreendido como direito humano de acesso à água e ao 

ou seja, aquela que obriga a garantir condições de acesso a uma quantia mínima de 

água para a sobrevivência humana; 2ª) a social, pela qual o acesso à água é um 

elemento de inclusão social; 3ª) a sanitária, segundo a qual se deve garantir a 

potabilidade das águas; 4ª) a econômica, que traz a noção da limitação de volume do 

recurso natural e da necessidade de investimentos para a construção de uma 

adequada infraestr  

Segundo Ribeiro (2019), como dispositivo constitucional do direito difuso, refere-

se ao interesse de todos e baseia-se na prerrogativa da participação social, através 

das organizações representativas da sociedade. É mencionado ao longo da 



 

 

6 

competências da União para instituir diretrizes para a prestação dos serviços públicos; 

no art. 23, inciso IX, que trata das competências comuns da União, estados, Distrito 

Federal e municípios para promover programas de construção de moradias e melhoria 

das condições habitacionais e de saneamento básico; e no art. 200, inciso IV, que 

trata da atribuição do sistema único de saúde de participar da formulação das ações 

 

O saneamento básico deve ser tratado como direito, serviço e saúde pública. Para 

tal, é crucial integrar também a proteção ao meio ambiente no âmbito da visão de 

desenvolvimento dos modelos de produção, relações e trocas em sociedade (PHILIP 

et al., 2011). Assim, o acesso à água em qualidade e quantidade associa-se à crise 

climática e à escassez hídrica. Como os sistemas de abastecimento de água públicos 

são um dos principais componentes do saneamento básico em áreas urbanas, é 

extremamente relevante refletir como se apresentam tradicionalmente no Brasil e 

como as mudanças climáticas estão afetando-o. 

(BRASIL, 2021), nas localidades em que estão presentes, os serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário sejam os mais consolidados e 

organizados no país - seguidos da limpeza e manejo de resíduos sólidos urbanos - 

ainda é deficitário em diversos aspectos e tem se mostrado vulnerável às mudanças 

climáticas, que geram impactos e danos em frequência e intensidade cada vez 

maiores, e em escalas desiguais dentre as regiões do Brasil.  

2.1.2 Componentes do sistema de abastecimento de água 

Segundo o Atlas de Saneamento de 2011 (IBGE, 2011), abastecimento de água 

é o abastecimento através de rede geral ou outra condição. Logo, além da rede geral, 

a rede pública de abastecimento (solução pública coletiva), há soluções (soluções 

alternativas) aplicadas e aplicáveis em áreas periféricas, em áreas rurais com baixa 

densidade populacional ou, ainda, como solução provisória em áreas urbanas. Podem 

ser coletivas ou individuais (quando atendem a um único domicílio) e se dão através 

de fonte, bica, mina, poço particular, poço comunitário, distribuição por veículo 

transporta em regime de concessão ou permissão (caminhão-pipa), instalações 

condominiais horizontal ou vertical, entre outras (TRATA BRASIL, 2012). 
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As soluções alternativas (incluindo sistemas individuais) são soluções que 

demandam cuidado quando em centros urbanos, pois suas fontes encontram, 

geralmente, expostas a altos níveis de contaminação - embora indicados para as 

áreas rurais onde a população é dispersa e para as áreas periféricas de centros 

urbanos, para comunidades urbanas com características rurais ou, ainda, para as 

áreas urbanas, como solução provisória, enquanto se aguardam soluções mais 

adequadas. Mesmo para pequenas comunidades e para áreas periféricas, a solução 

coletiva é, atualmente, possível e economicamente interessante, desde que se 

adotem projetos adequados (SOARES, 2002). 

De acordo com a Portaria Nº 888, de 4 de maio de 2021 (MS, 2021), a instalação 

composta por obras de engenharia, desde a zona de captação até as ligações 

prediais, que visam fornecer água potável utilizando redes de distribuição a uma 

determinada comunidade sem riscos à saúde, é denominada sistema de 

abastecimento de água para consumo humano (BRASIL, 2021). Para ilustração, 

segue a seguir um fluxo típico na Figura 1. Conforme apresentado na Tabela 1 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), no Brasil, um sistema 

de abastecimento de água (solução pública coletiva) contempla as unidades de: 

captação de água bruta, adução (água bruta ou água tratada), tratamento, reservação 

e distribuição da água tratada (SNIS, 2021; GOMES, 2004; PHILIPPI JR & MARTINS, 

2005). 

 

Figura 1: Fluxo de um sistema de abastecimento de água tradicional. Fonte: 

Alfacomp (2022).  
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Tabela 1: Componentes de um sistema de abastecimento de água tradicional e 

suas finalidades. Fonte: Elaboração própria, com base no Diagnóstico Temático 

Serviços de Água e Esgoto de 2021 (SNIS, 2021). 

Componente Processo Local Finalidade 

Captação 
Manancial ou 
corpo hídrico 

Captação e condução da água bruta para a estação de 
tratamento de água (ETA). Adutora, estação elevatória ou 
de recalque (bomba). 

Tratamento na 
ETA 

Reservação Tanque 

Adição de produtos químicos. A água bruta passa por 
processos físicos e químicos para adequação da qualidade 
e potabilidade, de forma que o nível de tratamento aplicado 
depende da qualidade da origem. 

Coagulação 
Câmara de 
floculação 

Coagulantes são adicionados (principalmente sulfato de 
alumínio ou cloreto férrico) para aglomerar partículas 
pequenas, que se transformam em flocos 

Floculação 
Câmara de 
floculação 

A água coagulada é submetida à movimentação 
coordenada, que aglomera e aumenta o tamanho dos 
flocos. 

Sedimentação 
Tanque de 
sedimentação 

Decantação: os flocos mais densos se sedimentam e se 
acumulam no fundo de um tanque. Há separação de fases 
da água e a que segue para a filtração, já apresenta uma 
menor concentração de partículas ou turbidez (água 
clarificada). 

Filtração Filtro 
A água passa por material filtrante (areia ou outro), onde 
são retidas partículas, como eventuais microrganismos 
presentes. A água já está praticamente livre de partículas. 

Desinfecção Clorador 

Em concentrações adequadamente específicas para a 
qualidade da água almejada: adição de cloro ou outros 
agentes desinfetantes (para controlar a disseminação de 
doenças de veiculação hídrica durante o abastecimento) 

Fluoretação Clorador 

Em concentrações adequadamente específicas para a 
qualidade da água almejada: adição de flúor (em 
concentrações adequadamente específicas para a 
qualidade da água almejada, para reduzir a incidência de 
cárie dentária) 

Reservação Reservatório 

A água tratada é armazenada e fica disponível para 
atender à demanda e às variações de consumo dos 
usuários (ao longo do dia, como em horários de pico, e ao 
longo dos dias do ano). Adutora, estação elevatória ou de 
recalque (bomba). 

Distribuição 
Rede de 
distribuição 

A água tratada é direcionada dos reservatórios para os 
usuários. Cada imóvel é conectado através dos ramais ou 
ligações domiciliares, por onde os consumidores recebem 
a água pronta para o uso. Adutora, estação elevatória ou 
de recalque (bomba). 



 

 

9 

2.1.3 Aspectos ambientais do abastecimento de água  

(IBGE, 2011), é a tomada de água do manancial hídrico (superficial ou subterrâneo) e 

abrange toda retirada, recolhimento ou aproveitamento de água, para qualquer fim. 

Portanto, compreende a primeira unidade do sistema de abastecimento e ocorre 

mediante obras de engenharia para viabilizar um conjunto de equipamentos e 

instalações (IBGE, 2011). 

A captação é classificada a partir da origem do manancial em: superficial, 

subterrânea (poço profundo e poço raso): se o manancial for superficial, o corpo 

hídrico pode ser um rio, córrego, ribeirão, lago, lagoa, açude, represa, fonte, nascente, 

ie do terreno. Nesse caso, 

de vazão. Se o manancial for subterrâneo, o corpo hídrico pode ser um aquífero 

confinado ou aquífero não confinado - denominados, respectivamente, artesianos e 

freáticos. Nesse caso, a captação subterrânea pode ser através de poços tubulares 

rasos (de água de lençóis situados entre as camadas impermeáveis) ou profundos (de 

água de lençol freático, ou seja, de água que se encontra acima da primeira camada 

impermeável do solo) (TRATA BRASIL, 2012; IBGE, 2011). 

A escolha da fonte de abastecimento é muito relevante e impacta 

significativamente a concepção e a operação de um sistema de abastecimento de 

água como um todo. Assim, busca-se o melhor manancial ou corpo hídrico para as 

especificidades necessárias, de forma que seja bem localizado, capaz de atender à 

demanda da comunidade (em quantidade e qualidade) para o tempo projetado, 

considerando a expansão urbana e o crescimento populacional, e sejam conhecidas 

as atividades que o impactam e quais podem ser impactadas por ele, direta ou 

indiretamente (SNIS, 2021).  

A disponibilidade de água superficial, apesar da relevante influência da 

regularização do fluxo de água dos rios pelos reservatórios, é garantida pela 

contribuição de água dos aquíferos, que representam o fluxo de base da maior parte 

dos rios em território nacional. As extrações de águas subterrâneas podem reduzir 

esse fluxo e impactar as vazões dos rios. Por isso, para definir a disponibilidade hídrica 

subterrânea, é importante utilizar apenas uma parcela das reservas renováveis dos 
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aquíferos (uma parcela da recarga) de modo que o restante seja destinado à 

manutenção das vazões dos rios. (ANA, 2022). 

Das águas superficiais, o Brasil concentra aproximadamente 12% do planeta, com 

8 grandes bacias em seu território (SUASSUNA, 2004; ISA, 2005). A região Sudeste, 

entretanto, com o maior contingente da população, tem apenas 6% dos recursos 

hídricos disponíveis e uma alta demanda destes recursos para indústria, agricultura, 

irrigação, geração de energia hidroelétrica e abastecimento público (ISA, 2005; 

LONDE et al., 2014). Estima-se que a disponibilidade de água subterrânea no Brasil 

seja em torno de 13.205 m³/s e, da mesma forma como ocorre com as águas 

superficiais, sua distribuição pelo território nacional não é uniforme e as características 

hidrogeológicas e de produtividade dos aquíferos são variáveis, ocorrendo regiões de 

escassez e outras com relativa abundância (ANA, 2022).  

Assim, dentro de um contexto ideal de gestão, o suprimento de água deveria 

contar com águas superficiais e, como recursos complementares, de aquíferos (CARY 

et al., 2013; FOSTER et al., 2013; HIRATA et al., 2012; SUHOGUSOFF et al., 2013). 

A distribuição dos recursos hídricos no país aponta para racionamentos cada vez mais 

frequentes (com seus consequentes impactos) em um futuro próximo. O desafio, 

neste cenário, é de melhorar a gestão e manejo dos recursos hídricos para prevenir 

desastres apropriadamente (LONDE et al., 2014). 

2.1.4 Aspectos sociais do abastecimento de água  

2021), os serviços de saneamento são determinantes e devem ser orientados pela 

visão integrada dos quatro componentes e sua articulação com políticas de 

desenvolvimento urbano e regional, habitação, combate à pobreza e de sua 

erradicação, proteção ambiental, promoção da saúde, recursos hídricos e outras 

áreas de interesse social relevante destinadas à melhoria da qualidade de vida (SNIS, 

2021). 

Segundo a Portaria Nº 888 do Ministério da Saúde (MS, 2021), um sistema de 

abastecimento de água para consumo humano é a solução coletiva em que há a 

instalação de um conjunto de obras civis, materiais e equipamentos, desde a zona de 

captação até as ligações prediais, destinada à produção e ao fornecimento coletivo 

de água potável, por meio de rede de distribuição. Sob a responsabilidade do poder 
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público, mesmo que administrado em regime de concessão ou permissão, objetiva 

assegurar acesso à água tratada, provendo parte da infraestrutura das cidades (SNIS, 

2021).  

Ou seja, caracteriza-se pela captação da água do meio natural, adequação de sua 

qualidade ao padrão potável, transporte até os aglomerados humanos e fornecimento 

à população em qualidade, quantidade e disponibilidade compatível com as suas 

necessidades (TRATA BRASIL, 2012). Por constituir um serviço que assegura 

melhoria e bem-estar da população, traz efeitos positivos (CAIRNCROSS, 1989; 

VANDERSLICE & BRISCOE, 1995), pois transforma, após a remoção de 

contaminantes, água inadequada para o consumo humano em um produto que esteja 

de acordo com padrões de potabilidade (SOARES et al., 2002). Assim, também possui 

a finalidade de assegurar segurança e conforto à população e, prioritariamente, 

superar os riscos à saúde pública sanitária impostos pela água (TRATA BRASIL, 

2012). 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, no artigo 21, ser competência da 

de desenvolvimento 

1988). Nesse sentido, como diretriz da Política Urbana, na Lei N° 10.257/2001 

(BRASIL, 2001), artigo 2, está a garantia do direito ao saneamento e o 

estabelecimento da competência acerca das questões da política urbana à União; e, 

no artigo 3, o saneamento básico está explicitamente incluído no rol de atribuições de 

interesse dessa política (PLANSAB, 2019). 

A Lei N° 8.080/1990 (BRASIL, 1990), que criou o Sistema Único de Saúde (SUS), 

trouxe como sua obrigação promover, proteger e recuperar a saúde, o que engloba 

ações de saneamento básico e de vigilância sanitária. A noção de saúde considera 

como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, 

o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, 

o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. Assim, o saneamento básico 

assume papel central na política de saúde pública, em diversas de suas definições e 

determinações (PLANSAB, 2019). 
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Desde 2007 e em escala global, a população urbana já supera a rural. Até 2050, 

estima-se que o percentual da população mundial que vive em cidades aumente de 

55% para 68%. Conforme Maimunah Mohd Sharif, diretora executiva do ONU-Habitat, 

as áreas urbanas absorverão todo o crescimento populacional do mundo e espera-se 

que todas as regiões se tornem mais urbanizadas, sendo algumas em um ritmo 

acelerado (BRASIL, 2022). 

Segundo Silveira (2019), os conflitos socioambientais vêm se intensificando no 

Brasil na última década, envolvendo tanto populações das áreas urbanas como rurais. 

E aqueles relacionados à água expõem aos maiores riscos a população mais pobre 

na cidade e no campo. Assim, as políticas de saneamento básico, especialmente de 

abastecimento humano, sobre os usos indispensáveis devem estar em pauta 

prioritária, tendo em vista o acirramento causado por contextos de crise e escassez 

(SILVEIRA, 2019). 

2.1.5 Aspectos econômicos do abastecimento de água  

A Lei Complementar N° 141/2012 (BRASIL, 2012) incluiu as despesas com 

saneamento básico de pequenas comunidades de distritos sanitários especiais 

indígenas e de comunidades remanescentes de quilombolas dentre aquelas que se 

enquadram na aplicação dos recursos mínimos de saúde prevista na Constituição 

Federal (PLANSAB, 2019). 

De acordo com o Plansab (BRASIL, 2019), a versão original de 2013 previa 

investimentos anuais da ordem de R$ 10 a R$ 12 bilhões, o que totalizaria mais de 

R$ 500 bilhões no período previsto. Os projetos e os recursos deveriam envolver 

Municípios, Estados e a União. (PLANSAB, 2019). Do Portal da Transparência 

(BRASIL, 2020), os investimentos federais em saneamento básico apresentados em 

2019, mostram uma evolução de R$ 517,89 milhões para R$ 889,81 milhões em 2020, 

mas nota-se que, diante do montante total necessário, a participação federal se 

mostra irrisória frente ao desafio orçamentário total e a dependência de outras fontes 

de investimento no setor (GTSC A2030, 2021). Para cumprir as metas do Plansab 

original de 2013, são estimados investimentos de R$ 392 bilhões até 2033. Segundo 

levantamento do Instituto Trata Brasil, com base em dados do SNIS, foram investidos 

R$ 13,1 bilhões no setor, em valores de 2018 (53%, se considerada a previsão do 

Plansab, de R$ 24,9 bilhões anuais) (GTSC A2030, 2021). 
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Foi apenas a partir da Lei N° 11.445/2007 (BRASIL, 2007) que a universalização 

do acesso é apresentada como primeiro princípio fundamental dos serviços de 

saneamento básico. A noção de universalidade remete à possibilidade de todos os 

brasileiros poderem alcançar uma ação ou serviço de que necessite, sem qualquer 

barreira de acessibilidade, seja legal, econômica, física ou cultural (PLANSAB, 2019). 

Assim, a superação destes desafios, rumo à universalização, inclui a priorização de 

investimentos com subsídios fiscais e viabilização de parcerias público privadas, sem, 

necessariamente, privatização integral do sistema. E, portanto, passa 

necessariamente pelo incentivo e indução à eficiência na prestação dos serviços. 

2.1.6 Planejamento existente  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são, de forma geral, um 

apelo global a ações para o cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável. São as metas pilares sob as quais devemos nos orientar, enquanto 

sociedade civil, organizações e instituições, de forma a promover prosperidade 

concomitante à proteção do planeta. Reconhecem e se pautam na premissa que 

aniquilar a pobreza deve estar alinhado com estratégias que contribuam para o 

crescimento econômico - o que inclui arranjos de necessidades sociais, tais como 

educação, saúde, proteção social, oportunidades de trabalho - bem como o combate 

às mudanças climáticas e a proteção ao ambiente (ONU, 2022).  

Dos 17 objetivos

combater a mudança climática e seus i

medidas necessárias e metas a serem alcançadas quanto à água potável e ao 

saneamento, às cidades e ao combate à mudança climática e os seus impactos 

(BRASIL, 2022). Para atingir o ODS6 (mais relacionado ao presente tema) no Brasil, 

são elencadas metas das quais se destacam: a universalização ao acesso à água 

potável e esgotamento sanitário; o aprimoramento da gestão da água e esgotamento 

sanitário; melhorar a qualidade da água e aumentar a reciclagem e reutilização segura 

em âmbito mundial (UN, 2017). 

O Marco Legal do Saneamento no Brasil foi instituído pela Lei Nº 11.445/2007 

(BRASIL, 2007) e alterado pela Lei Nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), em que a 
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definição de saneamento e as diretrizes para a sua prestação são apresentadas. Os 

quatro componentes devem ser tratados quanto aos âmbitos de infraestrutura, 

instalações operacionais, prestação dos serviços e gestão. A atualização traz a 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) como a responsável pela 

instituição de normas de referência para a regulação e fiscalização dos serviços 

públicos de saneamento básico (BRASIL, 2021). 

A Lei Nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020) apresenta as diretrizes para a prestação e 

a definição de saneamento básico como o conjunto de ações cujo objetivo é alcançar 

níveis crescentes de salubridade ambiental, nas condições que maximizem a 

promoção e a melhoria das condições de vida dos meios urbano e rural, 

compreendendo o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de 

águas pluviais e o manejo de resíduos sólidos. Os quatro componentes devem ser 

tratados quanto aos âmbitos de infraestrutura, instalações operacionais, prestação 

dos serviços e gestão (BRASIL, 2021). 

No que se refere aos recursos hídricos, a Lei Nº 9.433/1997 (BRASIL, 1997), que 

instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, objetiva a garantia da 

disponibilidade de água para gerações futuras e a utilização racional e integrada dos 

recursos hídricos. Além disso, traz como fundamentos o uso múltiplo das águas e a 

priorização do consumo humano e da dessedentação animal em situações de 

escassez hídrica. Esta política possui interfaces muito claras com o setor de 

saneamento, especialmente em relação às captações de água para abastecimento 

das populações, o lançamento e tratamento adequado dos esgotos sanitários e o 

aproveitamento de águas de chuva (PLANSAB, 2019). 

de saneamento básico deve envolver planejamento, prestação dos serviços, 

regulação e fiscalização. Dos instrumentos de planejamento instituídos, destacam-se 

o Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), os Planos Municipais de 

Saneamento Básico (PMSB) e os Planos Regionais de Saneamento Básico (BRASIL, 

2021). 

O Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab) consiste no planejamento 

integrado do saneamento básico considerando seus quatro componentes: 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, coleta de lixo e manejo de 
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resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. Sua elaboração 

foi prevista na Lei de Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico, Lei Nº 

11.445/2007, (BRASIL, 2007), que estabelece a responsabilidade da elaboração à 

União. Possui horizonte de 20 anos (2014 a 2033) e deve ser avaliado anualmente e 

revisado a cada 4 anos e apresenta as metas para 2015, 2020 e 2030 e respectivos 

investimentos. O Plansab é, portanto, o instrumento de implementação da Política 

Federal de Saneamento Básico, ou seja, o principal instrumento de planejamento do 

setor, e orienta os municípios na elaboração dos seus Planos Municipais de 

Saneamento Básico (PLANSAB, 2019). 

Mesmo com o Marco Legal do Saneamento Básico, Lei Nº 14.026/2020, a Política 

Nacional de Meio Ambiente (PNMA), Lei Nº 6.938/1981 (BRASIL, 1981), e a Política 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei Nº 9.433/1997 (BRASIL, 1997), o Brasil 

ainda não possui uma política e um sistema nacional de saneamento, unificado. 

Também, não dispõe de mecanismos de integração para a efetiva gestão de recursos 

hídricos e meio ambiente, ou seja, há uma gestão difusa. Ou seja, a integração entre 

os órgãos governamentais e as políticas setoriais é baixa e os municípios (titulares 

dos serviços de saneamento básico, no geral) ainda não assumiram o necessário 

protagonismo (GTSC A2030, 2021). 

os planos municipais de saneamento não avançaram: apenas 41,5% dos municípios 

tinham aprovado seus planos de saneamento. A participação da sociedade civil 

representativa das comunidades locais no debate sobre a gestão do sistema também 

foi reduzida, a partir do decreto N° 9.806/2019, que altera a composição e 

funcionamento do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) (BRASIL, 2019). 

Houveram iniciativas positivas locais mas, ainda assim, há um caminho longo a ser 

seguido. 

Segundo o Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a Agenda 2030 (GTSC 

A2030), o Novo Marco Legal do Saneamento Básico, Lei 14.026/2020, (BRASIL, 

2020) não apresenta avanço satisfatório ao esta -

chance de ampliação até 2040), uma vez que não altera o paradigma do setor, não 
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incorpora as dimensões de segurança hídrica e não reconhece o acesso à água e ao 

esgotamento sanitário como direitos humanos (GTSC A2030, 2021). 

Para a Organização das Nações Unidas (ONU), conceitualmente, há segurança 

para o atendimento às necessidades humanas, à prática das atividades econômicas 

e à conservação dos ecossistemas aquáticos, acompanhada de um nível aceitável de 

risco relacionado a secas e cheias, devendo ser consideradas as suas quatro 

dimensões como balizadoras do planejamento da oferta e do uso da água em um 

 

Logo, a política de saneamento brasileira ainda carece de regulação e o novo 

marco regulatório necessita de coordenação com diretrizes nacionais estabelecidas 

pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). A indução à 

competição entre os players do setor muda o perfil da operação do saneamento no 

país (GTSC A2030, 2021). 

2.2 Mudanças climáticas 

2.2.1 Mudanças climáticas e conceitos 

Em 1988, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (ONU Meio 

Ambiente) e a Organização Meteorológica Mundial (OMM) criaram o Painel 

Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC) com o objetivo de fornecer aos 

formuladores de políticas avaliações científicas regulares sobre a mudança do clima, 

suas implicações e possíveis riscos futuros, bem como para propor opções de 

adaptação e mitigação (BRASIL, 2019). Em 1992, a assinatura da Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC, em inglês, United Nations 

Framework Convention on Climate Change), formaliza a formação de um regime de 

governança internacional para a temática, em que os países concordam em 

2022). 

Para o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (Intergovernamental 

Panel For Climate Change - IPCC), mudanças climáticas são as mudanças nos 

padrões do clima que podem ser identificados (através de testes estatísticos, por 

exemplo) por mudanças na média e/ou na variabilidade das suas propriedades e que 
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persistem por um período extenso, tipicamente décadas ou mais. Então, se refere a 

qualquer mudança no clima ao longo do tempo devido a variações naturais ou como 

informativa: Ciência das mudanças climáticas - o status da ciência das mudanças 

-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 

do Clima de 2011 (UNFCCC, 2011), são as mudanças do clima atribuídas direta ou 

indiretamente à atividade humana, que alteram a composição da atmosfera global, e 

são adicionais à variabilidade natural observada entre períodos comparáveis de tempo 

(UNFCCC, 2011). 

Apesar de a definição da UNFCCC ser mais branda que a do IPCC quanto à 

responsabilidade das ações humanas pelas mudanças climáticas é consenso que 

essas últimas são ameaças urgentes e corroboram para a maior recorrência de 

eventos climáticos extremos em frequência, intensidade e gravidade (BRASIL, 2020) 

- como as inundações na porção ocidental da Europa, incêndios florestais nos países 

mediterrâneos e na Rússia, em 2021; escassez hídrica no sul, excesso de chuvas e 

inundações no sudeste e nordeste do Brasil em 2022. 

As discussões acerca do tema são vastas e possuem vertentes de pensamentos 

entre pesquisadores, investigadores e grupos: a que considera o aquecimento global 

sobre responsabilidade das atividades humanas no processo de produção e 

reprodução do espaço geográfico, sendo as emissões de gases-estufas o principal 

responsável, e não descartando a possibilidade de origens advindas de fatores 

naturais, apesar de pouca significação (Ribeiro, 2002; André, 2006; IPCC, 2007; Silva 

& Tommaselli, 2007); a que destaca que o planeta terra vivencia um longo ciclo de 

variação da temperatura, sendo o aquecimento proporcionado apenas por processos 

naturais; e a dos que defendem a inter-relação entre as atividades humanas e os 

fenômenos naturais como principais responsáveis pelo estágio atual das mudanças 

climáticas (Ribeiro, 2002; Molion, 2008; Onça, 2007). 

Marengo (2007) destaca que o Quarto Relatório Científico AR4 (IPCC, 2007), 

deixa bem claro, com uma base de certeza acima de 90%, que o aquecimento global 

vivenciado nas últimas cinco décadas é provocado pelas atividades humanas 

(SANTOS et al., 2010). Em 2009, os cenários de alterações climáticas são destacados 

por pesquisadores, como: Eventos El Niño-Oscilação Sul (ENSO) mais intensos 
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(secas no Norte e Nordeste; enchentes no Sul e Sudeste); diminuição de chuvas no 

Nordeste; aumento de vazões de rios no Sul; alteração significativa de ecossistemas, 

como o Mangue, Pantanal e Hiléia Amazônica (MARENGO, 2007).  

Publicado em março de 2022, o Sexto Relatório Científico do IPCC (AR6) (IPCC, 

2022) traz, pela primeira vez, estimativas regionalizadas para as próximas três 

décadas, com o objetivo de colaborar e direcionar as ações de adaptação. Mas, o 

constatado é que todas as regiões do planeta sofrerão mudanças do clima nesse 

período, o que inclui elevação de temperatura, estações quentes alongadas, mais 

ondas de calor e menos extremos de frio (IPCC, 2022). 

temperatura global subiu mais rápido do que em qualquer outro período de 50 anos 

nos últimos 2.000 anos. As temperaturas desde 2011 excedem as do último período 

quente longo (6.500 anos atrás) e se igualam às do período quente anterior (125 mil 

anos atrás). Tais aumentos acarretam mudanças de maiores magnitudes quanto aos 

eventos extremos: cada 0,5ºC a mais de aquecimento trará mais ondas de calor, 

tempestades e secas. Em todos os cenários, o aquecimento global de 1,5ºC (limite 

estabelecido no Acordo de Paris) deve ser ultrapassado entre 2021 e 2040 e, ainda 

que estabilizado nessa taxa, eventos extremos sem precedentes no registro histórico 

deverão ocorrer (OC, 2022). 

O debate das mudanças climáticas tem sido marcado pelo inevitável 

entrelaçamento entre questões técnicas, tecnológicas, políticas, governamentais - 

como, no âmbito corporativo, a pauta ESG (Environmental, social, and corporate 

governance), que no português é traduzida para ASG (Ambiental, Social e 

Governança), vem ganhando destaque - e sociais. Não suficiente, também carrega 

problemas intrínsecos relacionados às diferentes linguagens e interesses de 

pesquisadores, empresários, gestores e sociedade civil. Conforme Barcellos et al.: 

da agenda ambientalista em sua versão mais ampliada, a visão catastrofista e 

globalizante sobre essas mudanças pode gerar um sentimento de impotência ou 

(BARCELLOS et al., 2009). 
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2.2.2 Impactos das mudanças climáticas 

Segundo a Resolução CONAMA nº 001, art. 1º, considera-se impacto ambiental 

causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas 

que, direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a segurança e o bem-estar da 

população; II - as atividades sociais e econômicas; III - a biota; IV - as condições 

estéticas e sanitárias do meio ambiente; V - 

(BRASIL, 1986).  

Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas, na ISO:14001, (ABNT, 

2004), impacto ambiental são todas as mudanças ocorridas no meio ambiente, 

benéficas ou prejudiciais, resultantes da realização de atividades econômicas das 

organizações (ARAÚJO & JURAS, 2011). De acordo com Berté (2009), as principais 

causas dos impactos ambientais negativos são os confrontos entre homem e 

natureza. As avaliações dos impactos ambientais podem ser realizadas por meio de 

TURA & DAVEL, 2021). Apesar da definição, a presente pesquisa é 

focada nos impactos negativos em diversos âmbitos. 

Quando fatores deflagradores, como eventos extremos pontuais, atingem locais 

habitados, desastres naturais ou de outros tipos podem vir a ocorrer (LONDE et al., 

2014). Para a Estratégia Internacional para a Redução de Desastres da Organização 

de uma comunidade ou sociedade, que causa perdas humanas e/ou importantes 

impactos ou perdas materiais, econômicas ou ambientais que excedem a capacidade 

da comunidade ou sociedade afetada de lidar com a situação utilizando seus próprios 

 

Por envolver âmbitos ambientais, sociais, humanos, econômicos, uma situação 

de desastre apresenta cenários de risco diferentes e interligados. Assim, segundo 

Londe et al. (2014), para lidar com a complexidade, a gestão de riscos deve ser tratada 

de maneira integrada e deve englobar as etapas de prevenção, mitigação, 

pre

como as atividades de minimização dos riscos e de promoção da resiliência em 
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da Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres - em 

inglês, United Nations Office for Disaster Risk Reduction (UNDRR) -, apresenta que a 

criação de risco está muito maior que a redução de risco. Desastres, perdas 

econômicas e as vulnerabilidades subjacentes que geram riscos (como pobreza e 

desigualdade) estão aumentando, assim como ecossistemas e biosferas correm o 

risco de colapso. Os sistemas globais estão se tornando mais conectados e, portanto, 

mais vulneráveis em um cenário de risco incerto. Ainda, se o risco de colapso global 

for analisado a partir dos nove limites planetários - cenários que consideram o 

cumprimento dos ODS e da meta do Sendai Framework dentro do conceito de 

fronteiras - há uma tendência perigosa de o mundo se mover em direção a um cenário 

de colapso global (UNDRR, 2022).  

Diniz et al. (2020), Hu (2011) e Sumargo et al. (2019) consideram impactos 

socioambientais aquelas alterações no meio ambiente, em todas as escalas 

geográficas, provocadas por ações ou atividades humanas - de organizações de 

diferentes portes, setores produtivos, de indivíduos e comunidades - e que afetam 

negativamente a qualidade de vida, a saúde, a economia e outros âmbitos. Apesar de 

qualquer atividade humana provocar efeitos no ambiente, eles terão graus distintos 

de acordo com o modo de viver de cada pessoa e de cada comunidade (tanto os 

causadores, como os afetados). Como exemplificam Davel et al. (2021): o modo de 

viver de um indígena causa significativamente menos impactos aos recursos naturais 

do planeta comparado a um habitante médio de um país desenvolvido. Portanto, 

quando o meio ambiente é tratado sob o viés utilitarista e exploratório, ou seja, para a 

produção de bens e serviços segundo a lógica predatória e do modelo capitalista, as 

consequências tendem a ser exponencialmente ampliadas (VENTURA & DAVEL, 

2021). 

Segundo o Sexto Relatório Científico (AR6) do IPCC (IPCC, 2022), os eventos 

climáticos extremos cada vez mais frequentes expuseram milhões de pessoas à 

insegurança alimentar e hídrica, com os maiores impactos observados na África, na 

América Latina, na Ásia, nos pequenos países insulares e no Ártico. A mudança do 

clima retardou os ganhos de produtividade da agricultura mundial nos últimos 50 anos 
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e a desnutrição aumentou, afetando principalmente idosos, crianças, mulheres 

grávidas e indígenas (OC, 2022).  

Em questão de segurança alimentar e nutricional, estudos apontam para a 

necessidade de 70% a 100% mais alimentos até 2050 para alimentar 9 bilhões de 

pessoas (WORLD BANK, 2008; ROYAL SOCIETY OF LONDON, 2009; GODFRAY et 

al., 2010). Os processos agrícolas são responsáveis por aproximadamente 85% do 

uso consuntivo global da água (GORDON, 2010; FOLEY, 2005) e a irrigação é 

responsável por 66% do consumo de água em geral (GORDON, 2010; FALKENMARK 

& LANNESTAD, 2005). Assim, a demanda por alimentos está diretamente relacionada 

com a necessidade da água e os modos produtivos e de organização social atuais. 

Deve-se pontuar, portanto, que embora as questões ambientais atinjam as 

amplitudes global, nacional e local, os seus impactos são marcadamente mais 

intensos sobre as populações pobres e discriminadas, como as populações indígenas, 

negras e outros grupos sociais marginalizados (ACSERALD, 2010; MARTÍNEZ, 

2007). A relação entre sociedade e ambiente necessita de mudanças efetivas, ao 

passo que as questões ambientais cada vez mais reforçam e reproduzem 

desigualdades sociais. Ao afetarem primeiramente os países e segmentos da 

população mundial mais pobres, as múltiplas vulnerabilidades já existentes fazem com 

que sofram mais fortemente as repercussões adversas de catástrofes naturais 

(VENTURA & DAVEL, 2021). Como consequência, é cada vez mais intenso em todo 

o mundo o risco de crescentes tensões e conflitos ligados à problemática 

socioambiental (CASSIOLATO et al., 2015).  

Segundo Barcellos et al. (2009), dos produzidos pelas mudanças climáticas e que 

concernem à saúde humana, há os impactos diretos, que são aqueles associados a 

eventos extremos e mortes diretas, como ondas de calor, furacões e inundações. E 

há, muitas vezes, os impactos indiretos, aqueles mediados por alterações no ambiente 

(como a alteração de ecossistemas e de ciclos biogeoquímicos), que podem aumentar 

a incidência de doenças infecciosas e doenças não-transmissíveis, que incluem a 

desnutrição e doenças mentais. (BARCELLOS et al., 2009). Fato é que, segundo o 

Sexto Relatório Científico (AR6) do IPCC (IPCC, 2022), a incidência de doenças 

transmitidas por insetos (como a dengue) aumentou devido à expansão dos habitats 

e maior velocidade de reprodução dos transmissores (como o Aedes aegypti); e 
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doenças respiratórias em alguns lugares também cresceram com o aumento dos 

incêndios florestais (OC, 2022).  

Logo, é importante destacar como estão entrelaçados os âmbitos dos impactos 

causados pelas mudanças climáticas e como, portanto, atravessam essas dimensões 

e afetam a saúde humana como um todo. Assim, os riscos a médio e longo prazo 

afetam os ecossistemas terrestres, a extinção de espécies, a água (superficial e 

subterrânea), a temperatura, a saúde populacional (mental e fisiológica), entre outros 

âmbitos tratados adiante. A comunidade científica do IPCC, no mesmo relatório 

(IPCC, 2022), afirma que os impactos estão ficando cada vez mais complexos e 

difíceis de administrar, além de múltiplos fatores climáticos interagirem entre si e com 

fatores não-climáticos, o que cria situações de efeito-cascata (OC, 2022).  

2.2.3 Mudanças climáticas e recursos hídricos 

As grandes cidades se caracterizam pela geração de calor e cobertura de seu 

solo por construções, o que diminui a percolação de água de chuva e aumenta o fluxo 

ascendente de ventos, tornando-as mais vulneráveis aos efeitos de aquecimento e 

enchentes (CAMPBELL-LENDRUM et al., 2007). Portanto, além de causar o aumento 

global de temperatura, os processos das mudanças climáticas atrelados às alterações 

de uso da terra podem aumentar a amplitude de variações de temperatura e 

precipitação (BARCELLOS et al., 2009). Ao afetar a disponibilidade e a qualidade dos 

recursos hídricos (SANTOS et al., 2010), a oferta e a demanda (CUNHA et al., 2002) 

também são impactadas, pois modificações no elemento climático (precipitação) 

alteram a distribuição temporal dos recursos hídricos, o que pode levar ao aumento 

na procura por este recurso em algumas áreas (conflitos) e disponibilidade além da 

demanda em outras. 

O Quinto Relatório Científico do IPCC (AR5) (IPCC, 2013) indicava um provável 

aumento da temperatura e precipitação no planeta no século 21. As previsões nas 

variações não são uniformes: enquanto algumas regiões experimentarão um aumento 

significativo nos níveis de precipitações, outras deverão sofrer com o declínio em 

relação aos níveis históricos (SCHARDONG et al., 2014). Antes, os autores Bates et 

al. (2008) já destacavam que, quanto ao escoamento superficial, estudos 

apresentavam três cenários: em algumas regiões do planeta, aumentos significativos 

no (como nas altas latitudes e em boa parte dos Estados Unidos); em regiões na África 
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Ocidental, sul da Europa e parte da América do Sul, diminuições; e áreas em que não 

eram identificadas tendências negativas e nem positivas (BATES et al., 2008).  

A variação do regime de precipitação (com comportamento distinto) em diversas 

regiões tem sido associada ao incremento na temperatura média do planeta reportado 

em estudos (WILCOX et al., 2007; ALLAN et al., 2008, SOLAIMAN et al., 2011). 

Segundo relatórios do IPCC (2007; 2014), em regiões de maiores latitudes, a previsão 

é de aumento significativo dos níveis de precipitação em relação aos valores 

históricos. As regiões próximas aos trópicos, áridas e semiáridas, muito possivelmente 

notarão incremento menor ou até redução dos níveis de precipitação (IPCC, 2007; 

IPCC, 2014).  

As perspectivas para o Brasil são também de variações significativas dos níveis 

de precipitação: no Nordeste, variação negativa de até 30% nos níveis de precipitação 

atual; no Sudeste e na Bacia do Prata, a variação é menos acentuada (pode variar 

negativamente em algumas regiões e até positivamente, em até 10%, em outras), 

conforme apresentado por Marengo et al. (2011). O Quarto Relatório Científico do 

IPCC (AR4) (IPCC, 2007) mostrou reduções de chuva no Norte e no Nordeste durante 

os meses de inverno (junho, julho, agosto), o que pode comprometer a chuva na 

região Leste do Nordeste, que apresenta o pico da estação chuvosa nessa época do 

ano (Meehl et al., 2007). 

Haylock et al. (2006) investigaram as tendências de extremos de chuva no 

Sudeste da América do Sul no período de 1960-2000 e encontraram tendências para 

condições mais úmidas no Sul do Brasil, Paraguai, Uruguai e no Norte e Centro da 

Argentina. Os autores, em concordância com Groissman et al. (2005) para a mesma 

região, notaram que a região Sudeste da América do Sul experimentou um aumento 

na intensidade e frequência de dias com chuva intensa. Grandes valores de vazões 

no Rio Paraná nos Pampas da Argentina podem ser causados por eventos intensos 

de chuva no outono. Liebmann et al. (2004) notaram que, em São Paulo, na escala 

interanual, o número de eventos extremos de chuva relaciona-se a anomalias de 

temperatura da superfície do mar (TSM) no Pacífico Tropical e no Sudeste do Atlântico 

próximo ao litoral de São Paulo. No Sul do Brasil, Teixeira et al. (2007) identificaram 

uma ligeira tendência de aumento no número de eventos extremos de chuva, com 
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maiores frequências em anos como 1993-1994 e 1997-1998, que são anos de El Niño 

(MARENGO, 2008).  

Alexander et al. (2006) analisaram tendências em extremos anuais de chuva e 

chegaram à conclusão de que essas apresentam similaridades às da chuva total 

acumulada (positivas no Sul do Brasil, Paraguai, Uruguai e no Norte-Centro da 

Argentina). Identificaram tendências positivas no número de dias com chuva intensa 

e muito intensa concentrada em curto tempo e na quantidade de chuva concentrada 

em eventos que são indicadores de chuvas que produzem enchentes durante o 

período 1961-2000. Portanto, sugerem aumento na frequência e intensidade de 

eventos de chuva no Sudeste da América do Sul - mas a ausência de dados na região 

tropical não permitiu uma análise mais detalhada e com compreensões dos extremos 

(MARENGO, 2008). 

Segundo o Quarto Relatório Científico do IPCC (AR4) (IPCC, 2007), as projeções 

de extremos sugerem aumentos na frequência de extremos de chuva em todo o Brasil, 

especialmente no Oeste da Amazônia, no Sul e Sudeste do Brasil. Para o período de 

2080-2099, em relação à 1980-1999, no cenário A1B, os eventos extremos de chuva 

intensa mostram um aumento na freqüência e na contribuição de dias muito chuvosos 

no Oeste da Amazônia, enquanto no Leste da Amazônia e no Nordeste a tendência é 

de aumento na freqüência de dias secos consecutivos, também observado para o 

norte do Sudeste (MEEHL et al., 2007; TEBALDI et al., 2006).  

Marengo et al. (2007) e Tebaldi et al. (2006) sugerem que os possíveis cenários, 

projetados até finais do século XXI, de aumento de chuva no Sul do Brasil, poderiam 

ser na forma de eventos extremos de chuva mais intensos e frequentes: o Oeste da 

Amazônia poderia experimentar um aumento na frequência de extremos de chuva até 

2100, podendo gerar problemas de erosão e enchentes nessa região. Porém, a falta 

de informações hidrológicas confiáveis nessa região não permite validar as tendências 

simuladas para o presente (MARENGO, 2008).  
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Figura 2: Variação (em %) estimada da precipitação no planeta em relação aos 

níveis históricos. Fonte: IPCC (2014) apud Schardong et al. (2014). 

 De maneira geral, um clima global mais aquecido, como o vivenciado nos últimos 

anos, implica em aceleração do ciclo hidrológico (Trenberth, 1999; Karl et al., 2003). 

Todavia, o padrão espacial dos extremos de chuva não é uniformemente distribuído 

como os de temperatura do ar. O AR4 (IPCC, 2007) apresenta que os avanços 

divulgados desde o relatório anterior mostraram que as influências humanas 

discerníveis se estendem além do aumento na temperatura média global, ou seja, 

para outros aspectos do clima, o que inclui extremos de temperatura e padrões de 

vento. Atividades locais e regionais de queima de biomassa e de modificação de uso 

do solo influenciaram as mudanças no comportamento de eventos extremos pela 

alteração no ciclo hidrológico e balanço de energia e, consequentemente, as 

circulações atmosféricas associadas (SILVA et al, 2021). 

apresentam valores abaixo da média na maior parte do território brasileiro. Ao 

considerar a magnitude observada dessa diminuição - expressa em termos de tempo 

de retorno (TR) - baixos valores com TRs maiores que 50 anos foram constatados. 

Assim, condições críticas de seca que só eram esperadas, em média, a cada 50 anos, 

já ocorreram em diversas localidades nos últimos anos. As regiões norte e nordeste 

foram as mais impactadas no período e, apenas a partir de 2020, as condições de 

baixa precipitação melhoraram. Já as regiões ao sul, tiveram períodos úmidos em 

2016 e 2017 mas, a partir de 2018, foram marcadas pela seca, culminando na recente 

crise energética do Brasil (ANA, 2021). 
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Quanto às vazões, nos últimos dez anos, principalmente entre 2014 e 2017 e em 

2020, houve uma redução significativa das vazões em grande parte do Brasil. A região 

Nordeste (principalmente a setentrional), que depende fortemente da água 

armazenada em seus reservatórios, apresentou uma grande seca nos anos de 2012 

até 2016 e, ao final do último ano, 65 açudes que fornecem água para abastecimento 

público foram constatados secos. Na Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (UGRH) São Francisco, as vazões reduziram da ordem de 25 a 

50% entre 2010 e 2020, tendo sido observadas reduções significativas na UGRH 

Tocantins-Araguaia e na maior parte da UGRH Paraguai (ANA, 2021). Desta forma, 

os eventos de seca mais pronunciados que os de precipitação demonstram que outros 

fatores além da questão climática, como os associados aos usos da água e ao uso e 

ocupação do solo (como a irrigação, no caso da UGRH Tocantins-Araguaia), 

impactam sobremaneira a disponibilidade hídrica. 

Além da estiagem, ocorreram cheias pontuais em algumas UGRHs na última 

década. Quanto às vazões, nas UGRHs da bacia Amazônica observou-se aumento, 

enquanto em algumas estações de monitoramento em Roraima (UGRH Negro) e no 

Acre (porção Sul das UGRHs Juruá e Purus), indicativos de redução. Situação 

semelhante foi observada na região Sul do País quanto às vazões médias: na bacia 

do Paraná, parte das UGRHs apresentaram redução significativa (UGRHs Paranaíba, 

Grande e PCJ) e, outra parte, um aumento substancial (UGRHs Paraná, Iguaçu e 

Paranapanema); na UGRH Uruguai, parte das estações apresentaram aumento e 

outra parte diminuição (ANA, 2021). 

2.2.4 Impactos das mudanças climáticas nos recursos hídricos 

Usualmente, os desastres associados aos recursos hídricos estão associados ao 

excesso de água (inundações graduais e bruscas, rompimento de barragens) ou à 

sua escassez (estiagem, seca, dificuldades no abastecimento de água potável, 

impactos na agricultura) (LONDE et al., 2014). Vale ressaltar que esses são causados 

por extremos e não estão relacionados às médias (OGURA, 2013). Além dos 

extremos, outros tipos de desastres podem envolver os recursos hídricos de diferentes 

maneiras, com impactos no ambiente, saúde pública, dinâmica urbana e produção 

agrícola (LONDE et al., 2014).  
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Outros impactos nos recursos hídricos, diretos ou indiretos, associados às 

 por meio da extinção de várias 

espécies vegetais menos tolerantes ao calor; redução da cobertura vegetal, com maior 

exposição do solo; redução da estabilidade dos agregados do solo devido à 

diminuição do teor de matéria orgânica e de outros agentes de agregação do solo, 

tornando seus agregados menos estáveis; redução da taxa de infiltração de água no 

solo devido a três causas básicas: a) menor volume de água disponível; b) maior taxa 

de evaporação e c) redução da permeabilidade do solo devido à maior instabilidade 

de seus agregados; redução do volume de água dos rios, como conseqüência natural 

 

Como já mencionado, em consequência à expansão das habitações, áreas de 

vegetação nativa têm dado espaço à urbanização. Segundo Sugahara et al. (2009), 

tal interferência causa desequilíbrio no balanço natural de energia local, uma vez que 

aumenta as temperaturas diurnas - aquecimento este que facilita a instabilidade 

atmosférica e, por conseguinte, a formação de nuvens e ocorrência de precipitação. 

Em decorrência disso, formam-se bolsões térmicos nas áreas urbanas, conhecidos 

como ilhas de calor, que influenciam o clima local e ao seu redor (LIMA, 2013). 

Pereira Filho (2004) considera haver interação entre ilha de calor e a brisa 

marítima vinda do Oceano Atlântico, indicando a existência de um mecanismo de 

retroalimentação de enchentes na mancha urbana. Em outras palavras, frente ao 

desequilíbrio causado pela ilha de calor, para que o aquecimento seja atenuado ou 

compensado, o sistema tende a aumentar o nível de precipitação nas áreas mais 

-se mais intensas, 

volumosas e destrutivas, tendo em vista que estas recaem sobre áreas relativamente 

pequenas, que sofrem de falta de alternativas de escoamento devido à intensa 

 

As fortes chuvas e rajadas de vento causam danos materiais incomensuráveis 

como os bens pessoais e de valor sentimental, imateriais, humanos e da infraestrutura 

da cidade. As enchentes causam danos a habitações (propriedades, casas e 

construções que são parcial ou totalmente destruídas), deixam desabrigados e 

desalojados e podem provocar mortes de pessoas e demais seres vivos 

(abruptamente ou por soterramento). Além de atingir a infraestrutura e os serviços, 
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causam prejuízos econômicos e perdas materiais que impactam a economia local, o 

que afeta as fontes de renda e trabalho no comércio, fábricas, entre outros (FREITAS 

& XIMENES, 2012; LIMA, 2013). 

Em situações de enchente, pontes, ruas e estradas podem ser destruídas ou 

inundadas impedindo o acesso dos e aos serviços de emergência, entre estes os de 

saúde. A força da água das enchentes pode destruir diques de contenção, como no 

caso do Furacão Katrina em Nova Orleans (EUA), incêndios a partir do rompimento 

de tanques de combustíveis e curto circuito elétrico, podendo ocorrer explosões e 

queimaduras (FREITAS & XIMENES, 2012). Os pontos de alagamento e inundação 

atrapalham o trânsito rodoviário, aumentando os congestionamentos; os aeroportos 

suspendem suas atividades pela dificuldade ou até mesmo impossibilidade de 

decolagem e pouso de aviões (LIMA, 2013). 

Também, tende a ocorrer interrupção da distribuição de energia elétrica devido 

aos danos causados na rede de fios por quedas de árvores (LIMA, 2013). O 

comprometimento parcial ou total do fornecimento de energia elétrica local afeta os 

serviços públicos e privados de fornecimento de gás e água, o que compromete desde 

o armazenamento de alimentos até a higiene pessoal dos moradores locais. A 

depender da magnitude do evento, escolas e comércio poderão ter suas atividades 

interrompidas por meses (FREITAS & XIMENES, 2012). 

Os serviços de saúde também podem ser afetados - rotineiros (como marcação 

de consultas) e até programas de combate a doenças transmitidas por vetores, 

vacinação e de tratamento de doenças - tanto por ter as instalações atingidas e 

equipamentos e materiais de primeiros socorros comprometidos a partir do contato 

com a água das enchentes, como pelo aumento da procura dos serviços pela 

população imediatamente após as mesmas (FREITAS & XIMENES, 2012).  

As enchentes podem também gerar consequências sobre a agricultura e a 

pecuária, atingindo a produção de alimentos e a qualidade do mesmo, como a do leite, 

por exemplo, agindo diretamente a condição nutricional da população afetada 

podendo levar à desnutrição e à fome (FREITAS & XIMENES, 2012). Segundo 

Marengo (2006), mesmo com a tendência do aumento de chuva para algumas 

regiões, as elevadas temperaturas poderiam, de alguma forma e eventualmente, 

limitar a disponibilidade de água para consumo, agricultura e geração de energia 
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devido a um acréscimo na evaporação e na evapotranspiração. Portanto, além da 

qüíferos seria comprometido devido 

a interferência no balanço hídrico (como o Guarani, cujo suprimento é feito 

exclusivamente pela água das chuvas) (GOMES, 2008). 

Freitas & Ximenes (2012) e Cançado (2009) apresentam algumas consequências 

gerais e danos nas edificações (tangíveis e intangíveis) das inundações urbanas, 

como seguem os Quadro 1 e Quadro 2. 

Quadro 1: Consequências das enchentes para a infraestrutura local, serviços, 

economia e sociedade local. Fonte: Freitas & Ximenes (2012). 
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Quadro 2: Tipologias de danos decorrentes de inundações em áreas urbanas. 

Fonte: Cançado (2005), Machado (2005) e Parker, Green e Thompson (1987). 

 

O Art. 3o do Código florestal, da Lei Nº 12.651/2012 (BRASIL, 2012), dispõe que, 

do ponto de vista ambiental, a área de proteção permanente (APP) é de extrema 

importância para a proteção do solo, preservação da paisagem, biodiversidade, dos 

recursos hídricos, estabilidade geológica, além de facilitar o fluxo gênico de fauna e 

flora e assegurar o bem estar das populações humanas. Sendo assim, consistem em 

espaços ambientalmente frágeis, vulneráveis e legalmente protegidos, mas as áreas 

de seu interior podem ser públicas ou privadas, urbanas ou rurais, cobertas ou não 

por vegetação nativa (MESQUITA et al., 2017). 

As edificações construídas em áreas como as APPs contribuem para o aumento 

da vulnerabilidade da disponibilidade hídrica devido à maior suscetibilidade de 

solo. Ademais, quando ocupadas, tem a infiltração da água da chuva comprometida, 

o que altera o equilíbrio hidrológico (a recarga dos mananciais superficiais e 

subterrâneos) e afeta tanto a bacia hidrográfica, como o ecossistema onde a área está 

inserida (MESQUITA et al., 2017). 
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A enxurrada de água provenientes das áreas antropizadas pode chegar ao rio 

trazendo diversos tipos de sedimentos e partículas do solo. Dependendo do volume e 

velocidade da enxurrada do escoamento, a água permite transportar resíduos sólidos 

e tóxicos das áreas contaminadas por enchentes. Esses elementos podem contaminar 

não só o rio como também o solo, devido à lavagem das ruas e afetar a qualidade e 

quantidade de água (TUCCI & MENDES, 2006). A água escoada das áreas urbanas 

pode gerar aumento da temperatura das águas dos rios, formando bolsões aquecidos 

por receberem as águas vindas do calçamento, o que se caracteriza por ser altamente 

prejudicial à vida aquática (MESQUITA et al., 2017). O transporte para o rio de 

sedimentos, partículas do solo e resíduos sólidos (inclusive, de produtos químicos) 

gerados pela poluição, além de contribuir para o processo de assoreamento do 

mesmo, afeta também a turbidez da água (MESQUITA et al., 2017).  

A preservação da vegetação de APP nas margens dos rios e córregos é 

fundamental para evitar que o excesso de água do escoamento superficial (decorrente 

da impermeabilização do solo) seja rapidamente drenado e em grande volume para 

os corpos hídricos principais, uma vez que estes não têm capacidade de receber tal 

montante de água em vista de seu tamanho ou dinâmica natural. Tal dinâmica gera 

uma maior atividade erosiva da água no canal de drenagem e nas margens, causando 

desbarrancamento e assoreamento (MESQUITA et al., 2017).  

Entre as funções de proteção das vegetações das margens dos rios e córregos 

desempenhados pela APP destacam-se: amortecedor da ação erosiva das gotas de 

chuvas (efeito splash), que evitam o seu impacto direto no solo e a sua paulatina 

compactação (SKORUPA, 2003); impacto direto no balanço hidrológico, devido à 

evapotranspiração e alterações biofísicas do solo, que aumenta a porosidade da sua 

camada superficial e, consequentemente, favorece a infiltração da água no solo 

(LIMA, 2008); equilíbrio e manutenção do microclima local que, se alterado, interfere 

diretamente em desconfortos térmicos (pela diminuição da umidade e aumento da 

temperatura) e impactos nos regimes de chuva (MESQUITA et al., 2017).  

Quanto aos eventos hidrológicos extremos (enxurradas, inundações ou 

alagamentos) no Brasil, de acordo com 

-AP 2018 e 2019) 

(SNIS, 2020), como mostram a Figura 3 e Figura 4 abaixo, a concentração de 
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desabrigados e desalojados fora das capitais chama atenção, pois os valores são 

maiores em quase todas as regiões e no País. Apesar da redução no número total de 

pessoas desabrigadas e desalojadas, 141.518 (em 2018) para 105.142 (em 2019), no 

País, nas regiões Sudeste e Centro-Oeste houve aumento (sendo nessa primeira um 

aumento significativo) (SNIS, 2021). 

 

Figura 3: Número de desabrigados ou desalojados por eventos hidrológicos 

(RI029 e RI067), nos municípios participantes do SNIS- AP 2019, por região geográfica, 

capitais de estado e Brasil. Fonte: SNIS (2020). 

 

Figura 4: Desabrigados e desalojados por eventos hidrológicos (RI029 e RI067), 

nos municípios participantes do SNIS- AP 2018 e 2019, por região geográfica e Brasil. 

Fonte: SNIS (2020). 
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S-AP 

2020), identificou 218,4 mil desabrigados e/ou desalojados em áreas urbanas dos 

4.107 municípios considerados, dentre os quais 84,9 mil (38,9%) são da macrorregião 

Norte. Nas áreas urbanas desses municípios, identificou 3,9% dos domicílios em 

situação de risco de inundação (o risco é inferior a 1,0% em 2.668 municípios (65,0%) 

e igual ou superior a 50,0% em 18 (0,4%)) (SNIS, 2021). Segundo o diagnóstico, a 

quantidade de desabrigados e desalojados é um reflexo de um conjunto de fatores 

como: variabilidade da ocorrência de eventos chuvosos, principalmente; ocorrência 

de eventos hidrológicos impactantes; o desempenho de infraestruturas de Drenagem 

e Manejo das Águas Pluviais Urbanas (DMAPU); e eficiência de políticas públicas 

(SNIS, 2020). 

A Agência Nacion

situação de emergência (SE) ou evento de calamidade pública (ECP), devido a 

eventos críticos de seca e estiagem: em 2003, 889 eventos de estiagem; em 2007, 

1.176; em 2012, 2.235. O estudo fez, então, uma análise espacial desses eventos - 

baseada no percentual de Municípios de cada Estado que decretaram SE ou ECP em 

2012, em relação ao total de Municípios do Estado - e chegou à conclusão de que 

houve uma concentração dos registros nas regiões Nordeste (Ceará, Paraíba, Piauí, 

Rio Grande do Norte, Pernambuco e Bahia) e no Sul (Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina). Em Estados do Nordeste como a Bahia, o Ceará e a Paraíba, o percentual 

de eventos que decretaram SE ou ECP em razão da seca e estiagem, em 2012, foi 

de, respectivamente, 62%; 95% e 88%; enquanto, no Rio Grande do Sul, foi de 76% 

(ANA, 2013: 185-191). 

De acordo com o apresentado por Moreira & Ferreira (2018), entre os anos de 

2003 e 2017, a ocorrência de SE e de ECP em decorrência de eventos de seca e de 

estiagem teve um número expressivo na Região Sudeste (em relação aos 337 

municípios brasileiros que reportaram). Foi identificado um total de 2.226 decretos 

municipais emitidos no período analisado. Minas Gerais teve o maior número (1.985, 

advindos de 24% dos), com uma forte concentração em sua região semiárida. No 

Espírito Santo, todas as unidades de planejamento e gerenciamento de recursos 

hídricos apresentaram municípios com decretos emitidos (155, advindos de 64% dos 
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municípios). O Estado de São Paulo apresentou o menor número de decretos, em 

contraste com a situação vivida pelo estado especialmente em 2014 e em 2015, 

quando vários municípios da Região Metropolitana de São Paulo e do interior, 

especialmente na região das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí, foram afetados pela intensa e duradoura situação de escassez hídrica, (cortes 

no fornecimento de água e racionamento, ainda que não oficialmente decretado), 

conforme apresentado por Moreira e Ferreira (2018).  

 

Figura 5: Municípios de Minas Gerais que decretaram SE ou ECP por seca ou 

estiagem entre 2003 e 2017. Fonte: SEDEC (2018) adaptado por Moreira & Ferreira 

(2018). 
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Figura 6: Mapa de Minas Gerais com o quantitativo de decretos de SE ou ECP por 

seca ou estiagem entre 2003 e 2017. Fonte: SEDEC (2018) adaptado por Moreira & 

Ferreira (2018). 

De acordo com Suguio (2008), a seca na região amazônica em 2005 foi a mais 

intensa dos últimos 50 anos. Inúmeros rios e a maioria dos lagos secaram, o que 

provocou a mortandade de peixes e outros animais aquáticos, e comprometeu o 

transporte na região, já que os barcos representam os únicos meios de transporte da 

maioria da população. Ao evento adverso é atribuído como uma das causas o 

aquecimento anômalo das águas da superfície do Atlântico Norte Tropical, que 

acarretou o deslocamento de ventos alísios (e toda a umidade que carregam) para o 

norte, distante da Amazônia (MARENGO et al., 2008 apud VASCONCELOS et al., 

2011). No entanto, os impactos hidrológicos sobre os níveis das águas do último 

evento em 2010 foram mais fortes do que os de 2005 - o Rio Negro, por exemplo, 

atingiu no referido ano o nível mais baixo desde 1902, chegando à cota de 13,63 m 

(VASCONCELOS et al., 2011). 

Segundo o Centro de Estudos e Pesquisas sobre Desastres de São Paulo, quanto 

aos expressivos danos humanos, ao longo dos anos analisados, ocorreram 8 óbitos, 

11.462 pessoas ficaram feridas, 76.967 enfermas, 1.118 desabrigadas, 6.400 

desalojadas e quase 500 mil afetadas. O elevado número de pessoas afetadas se deu 
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porque a estiagem e a seca abrangeram todos os municípios do estado do Amazonas 

e os rios da região são meio de mobilidade e fonte de subsistência para grande parcela 

da população. Esses desastres prejudicaram o abastecimento de mantimentos e água 

potável nas comunidades afetadas pelo baixo índice de precipitações pluviométricas 

(CEPED, 2013). 

Enquanto desastre, a estiagem reflete nas reservas hidrológicas locais e, no que 

tange às atividades econômicas, causa prejuízos à agricultura e à pecuária. A 

depender do tamanho da cultura, da necessidade de irrigação e da importância da 

cultura para o município, os danos podem apresentar magnitudes economicamente 

catastróficas. Os impactos da estiagem nas sociedades, portanto, irão depender da 

relação entre eventos naturais e as atividades socioeconômicas desenvolvidas na 

região, de maneira que a intensidade dos danos provocados é proporcional à 

magnitude do evento adverso e ao grau de vulnerabilidade da economia local ao 

 

McCann et al. (2011a) apresentam as diversas consequências para a saúde 

pública devido à falta de água: diminuição da produção de alimentos, que leva à fome 

e má nutrição em algumas regiões; a qualidade do ar pode ser afetada pela presença 

prolongada de partículas em suspensão no ar, que agrava doenças pulmonares; a 

fumaça proveniente de queimadas (comuns em regiões de seca) também provoca ou 

agrava problemas respiratórios; possível aumento de doenças transmitidas por 

vetores e também de doenças provocadas por fungos, porque durante a seca a 

inalação de esporos dos fungos torna-se mais fácil (LONDE et al., 2014). 

As queimadas também podem acelerar as mudanças climáticas e, para a Floresta 

Amazônica, representam uma ameaça. As partículas de aerossol são de especial 

interesse climático porque atuam como núcleos de condensação de nuvens (NCC), 

alterando os seus mecanismos de formação e o albedo, consequentemente alterando 

os processos radiativos, afetando a carga de radiação (GUYON P. et al, 2004). As 

queimadas alteram os ciclos hidrológicos nas regiões tropicais, ao reduzirem o volume 

pluviométrico e a composição química e física da atmosfera (YAMASOE, 2000). 

Também podem reduzir a radiação incidente na superfície devido à grande carga de 

aerossóis, o que gera implicações na produção primária dos ecossistemas vulneráveis 

(ECK et al., 1998). As emissões na Amazônia têm como trajetória o continente Sul 
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Americano por duas vias principais: o Oceano Atlântico Sul e o Oceano Pacífico 

Tropical (FREITAS, 1999; FREITAS et al., 2000). Logo, os impactos ambientais das 

queimadas têm papel fundamental nas mudanças climáticas nos níveis local, regional 

e global (LONDE et al., 2014). 

Outro perigo sócio natural relacionado à água é a erosão hídrica. Segundo Santos 

(2012), o uso inapropriado do solo e as habitações construídas inadequadamente em 

encostas ou às margens de rios expõem aos processos erosivos áreas delicadas e 

extensas. Na região metropolitana de São Paulo (RMSP), a perda média anual de solo 

por erosão é estimada em 13,5 m³ de solo, o que significa um grande aporte de 

sedimentos que se aloca em sistemas de drenagem naturais e construídos e atenua 

os impactos negativos das inundações (LONDE et al., 2014). Em áreas rurais, a 

erosão intensa pode causar degradação ambiental e levar à poluição dos recursos 

hídricos e ao empobrecimento do solo (ANDREANI JUNIOR et al., 2013). Segundo 

Addiscott (1997), as áreas de proteção permanente (APPs) no país, como os locais 

de vegetação ripária, previnem ou minimizam o movimento de sedimentos por 

processos erosivos em áreas agrícolas e retêm defensivos agrícolas e outros 

poluentes, funcionando como zonas tampão (buffer zones) (LONDE et al., 2014). 

Os processos agrícolas são outro exemplo das interações entre recursos hídricos, 

clima, temperatura, economia, população e ambiente. Em conjunto, estes fatores 

podem provocar desastres. As práticas agrícolas têm contribuído para as mudanças 

ambientais globais através de mudanças no uso do solo e irrigação, alterando o ciclo 

hidrológico global em quantidade e qualidade (GORDON, 2010). Este uso tem 

alterado os padrões de fluxo dos rios, os ecossistemas à jusante, ecossistemas 

costeiros e alagados, provocando esgotamento de rios em vários locais (GORDON, 

2010). Os produtores de alimentos do agronegócio lidam com a competição crescente 

pelos recursos hídricos, terra e energia, junto à evidente necessidade de inibir os 

efeitos negativos para o ambiente decorrentes da produção de alimentos (LONDE et 

al., 2014).  

2.2.5 Adaptação às mudanças climáticas  

Sexto Relatório do IPCC (AR6) do Grupo de Trabalho 2 (Impactos, Adaptação e 

riabilidade 
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natural do clima, já causaram amplos impactos adversos, impactos irreversíveis, 

perdas e danos à natureza e às pessoas, à medida que sistemas naturais e humanos 

são empurrados além de sua capacidade de se adaptar (OC, 2022). 

Ainda do mesmo documento, constata-se que a vulnerabilidade de pessoas e 

ecossistemas à mudança do clima é muito variável. Atualmente, aproximadamente de 

3,3 bilhões a 3,6 bilhões de pessoas vivem em locais ou contextos altamente 

vulneráveis à mudança do clima. Ademais, gênero, etnicidade e renda são fatores de 

aumento de vulnerabilidade. Nesse sentido, nas cidades que vêm sendo atingidas por 

ondas de calor e outros impactos climáticos ampliados por problemas de 

desenvolvimento, as populações de favelas são afetadas de forma desproporcional 

(OC, 2022). 

O Brasil aderiu ao Protocolo de Kyoto tardiamente, em 2005 e, apenas em 2008, 

com a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), Lei 12.187/2008, oficializou 

o início das ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas no Brasil e o seu 

compromisso com a proteção do sistema climático global (BRASIL, MMA, 2019). 

Sequencialmente, Estados e Municípios criaram normas sobre o tema, o que 

demonstra uma onda positiva deste assunto na agenda política nacional (SILVA, 

2021). A PNMC prevê diferentes tipos de instrumentos (como os econômicos e os de 

comando e controle) e se propôs abrangente ao prever uma meta quantificada de 

redução de emissões para o Brasil que deveria ser alcançada por meio de 

instrumentos, tais como planos específicos, para determinados setores da economia 

e um mercado nacional de carbono (SILVA, 2021).  

O Acordo de Paris, 2015, pode ser considerado um marco principal quanto ao 

financiamento para adaptação climática, tornando esta um objetivo de formulação de 

estratégias, o que inclui a redução de vulnerabilidade e o aumento de resiliência. Foi 

a partir dele que a temática nas políticas públicas ganhou destaque na agenda 

internacional: em 2013, o Reino Unido lançou oficialmente seu Programa Nacional de 

Adaptação e outros países internalizaram a política de adaptação, sendo os planos 

com focos setoriais diferentes entre si. Também em escala mundial, estudos 

passaram a formular estratégias e dedicar recursos para a viabilização de projetos 

(GIULIO et al, 2016).  
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Elaborado em 2016, o Plano Nacional sobre Mudança do Clima (PNA), um dos 

instrumentos executores da PNMC, adota a adaptação como principal ação. As ações 

do PNA são financiadas pelos diversos órgãos responsáveis pelas áreas temáticas ou 

setoriais, sendo assim, os recursos são provenientes de orçamento público e diversos 

outros fundos de financiamento climático (SILVA, 2021). 

Do Acordo de Paris, cada país elabora a Contribuição Nacionalmente 

Determinada (NDC), com as metas para redução das emissões de gases de efeito 

estufa e as estratégias para tal. Após a primeira NDC em 2015, o Brasil apresentou 

uma revisão em 2020 (BRASIL, 2020). Todavia, ambientalistas consideram essa nova 

NDC fraca, menos ambiciosa em relação às e infratora das metas estabelecidas no 

Acordo de Paris (GTSC, 2021),  

Para efetivamente contribuir com os objetivos climáticos do acordo, o país deveria 

se comprometer com uma redução de suas emissões líquidas de 81% até 2030 em 

relação aos níveis de 2005, segundo a proposta do Observatório do Clima (OC, 2020) 

à segunda NDC no âmbito do Acordo de Paris. Ao invés disso, segundo análise da 

manobra pelo OC: Aumenta em 400 milhões de toneladas de CO2 equivalente o nível 

de emissões permitido em 2030 em relação à meta indicativa apresentada em 2015; 

Aumenta em 460 milhões de toneladas de CO2 equivalente o nível de emissão 

permitido em 2025 em relação e à meta assumida em 2015, o que viola os termos do 

Acordo de Paris; Permite a manutenção do desmatamento na Amazônia em níveis 

elevados cumprindo a meta mesmo assim; Com isso, o país torna-se provavelmente 

o único caso no mundo de grande emissor que reduz a ambição de seus 

compromissos após a adoção do Acordo de Paris, traindo a letra e o espírito do tratado 

(OC, 2020). 

Em 2018, o Decreto 9.578/2018 (BRASIL, 2018), consolida os atos normativos, 

de forma a regular o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC), Lei Nº 

12.114/2009 (BRASIL, 2009), a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), 

Lei 12.187/2009 (BRASIL, 2009) e considera: 
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I - Mudança do clima - aquela que possa ser direta ou indiretamente atribuída 
à atividade humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao 
longo de períodos comparáveis; 

II - Mitigação - mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de 
recursos e as emissões por unidade de produção, além da implementação de 
medidas que reduzam as emissões de gases de efeito estufa e que aumentem 
os sumidouros; e 

III - Adaptação - iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos 
sistemas naturais e dos humanos em decorrência dos efeitos atuais e 
esperados da mudança do clima. (BRASIL, 2018) 

No Brasil, a proposta para o fortalecimento da resiliência de diversos setores 

(recursos hídricos, povos e população vulneráveis, saúde, desastres naturais e 

infraestrutura), diante das mudanças climáticas, vem por meio da PNMC (BRASIL, 

2009) e do PNA (MMA & GF, 2016). Juntos, visam incentivar a implementação de 

ações para a adaptação e mitigação que contribuam para a diminuição dos efeitos 

adversos ocasionados pelas mudanças climáticas (BRASIL, 2009; MMA & GF, 2016). 

Essas estratégias são integradas e propõem a participação das três esferas do 

governo (federal, estadual e municipal), bem como o setor produtivo, o meio 

acadêmico e a sociedade civil organizada (BRASIL, 2009; MMA & GF, 2016) 

(ARENALES, 2019). 

A estratégia de adaptação às mudanças climáticas ainda é tímida no país, as 

ações estaduais e municipais ficam restritas a um pequeno número de propostas. A 

exemplo, com o objetivo de contribuir com sua proposta e para o alcance do 1º objetivo 

do PNA, que prevê entre suas metas uma plataforma online de gestão do 

conhecimento em adaptação criada e disponível à sociedade, foi criada a 

AdaptaClima (WWF BR

apenas 51 cidades, dentre as milhares do país, participaram de ações como Pacto 

Global de Prefeitos pelo Clima. Municípios, estados e países que investem um maior 

número de recursos em medidas antecipatórias, possuem capacidade adaptativa 

maior (MARGULIS, 2017). 

Algumas medidas de adaptação podem aumentar riscos, vulnerabilidades e 

desigualdade. Por isso e para além das recentes -
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(ATERIDGE; REMLING, 2018), junto à temática dos riscos e da definição de 

IPCC no Sexto 

Relatório Científico (AR6) (IPCC, 2022), estão a adoção de agricultura irrigada e a 

construção de hidrelétricas em regiões sujeitas a secas. Povos indígenas e moradores 

de periferias, afirma o painel, são especialmente vulneráveis a medidas 

 

Há progressos, mas a atual adaptação humana às mudanças do clima ainda é 

insuficiente - quando comparada ao necessário para reduzir os riscos que as 

aumentam - tanto em relação ao nível de relevância atribuído e mobilização 

alcançada, como em relação aos esforços realizados e financiamentos 

disponibilizados. Assim, pode-

fragmentada, em pequena escala, setorial e reativa a impactos atuais ou riscos 

imediatos, além de ter foco em planejamento em vez de implementação e de ser 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

A pesquisa em questão adotou uma abordagem qualitativa, cuja finalidade é 

explicativa, ou seja, se propôs a esclarecer informações, conceitos e apresentar 

fatores contribuintes para a temática. Assim, a metodologia empregada foi a análise 

documental e bibliográfica, detalhada neste item. Percorreu as etapas de: 

Levantamento e Coleta de Dados; Análise e Discussão de resultados; Conclusão. 

Foram consultados trabalhos acadêmicos e congêneres, documentos e dados 

oriundos de órgãos públicos, pesquisas científicas, instituições governamentais, 

científicas e instituições não governamentais especializadas no tema, a citar: 

Intergovernamental Panel For Climate Change (IPCC), United Nations Framework 

Convention on Climate Change (UNFCCC), Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), Sistema de Informação da Vigilância da Qualidade da Água para 

Consumo Humano (Sisagua), Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA); Observatório do Clima (OC); Nações Unidas Brasil, Organização das Nações 

Unidas (ONU).  

Também, normas, decretos e leis, a citar: Plano Nacional de Saneamento Básico 

(Plansab); Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB); Plano Nacional de 

Adaptação à Mudança Climática (PNA); Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), 

Lei Nº 6.938/1981; Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), Lei Nº 

12.114/2009; Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei Nº 9.433/1997; 

Constituição Federal (1988); Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico, Lei N° 

11.445/2007; Código Florestal, Lei Nº 12.651/2012; Fundo Nacional sobre Mudança 

do Clima (FNMC), Lei Nº 12.114/2009; Lei N° 10.257/2001; Lei N° 8.080/1990; Lei 

Complementar N° 141/2012; Lei Nº 14.026/2020. 

3.1 Levantamento de Dados 

Esta etapa utilizou a revisão bibliográfica para verificar as condições e tratativas 

dos temas objetivados dentro das duas últimas décadas (2000-2020), de forma a 

conhecer a problemática a ser resolvida, para formular um referencial teórico que gere 

melhor compreensão das contribuições mais relevantes acerca do objeto estudado 

(CERVO; BERVIAN, 1996).  
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No primeiro momento, com os objetivos específicos em mente, foi realizado o 

levantamento de informações. Buscou-se na literatura as definições dos conceitos de 

saneamento básico, abastecimento de água, sistema de abastecimento de água; e os 

aspectos ambientais, sociais e econômicos associados. Buscou-se também as 

definições dos conceitos de impactos, desastres e mudanças climáticas. 

Em seguida, buscou-se o planejamento existente quanto ao abastecimento de 

água e quanto às mudanças climáticas. Na sequência, foi realizado o levantamento 

de dados secundários: buscou-se na literatura dados do panorama atual do 

saneamento básico no Brasil, principalmente dos sistemas de abastecimento de água 

públicos; e dados das mudanças climáticas associadas aos recursos hídricos, como 

as alterações associadas à escassez ou ao excesso hídrico.  

Então, buscou-se os impactos relacionados às mudanças climáticas nos recursos 

hídricos, a partir das perspectivas da saúde, ambiental, social, humana e econômica. 

3.2 Análise das informações coletadas 

No segundo momento, foi realizada a análise das informações coletadas, 

especificamente para cada objetivo, a partir dos prejuízos identificados, do 

planejamento atual existente e do que poderia ser desenvolvido.  

Foram analisados os impactos constatados, a partir da descrição dos danos e de 

uma avaliação qualitativa dos âmbitos que envolviam. Buscou-se as possíveis causas 

e os fatores agravantes dentro das informações coletadas da Revisão de Literatura. 

Foram observados padrões e buscadas outras pesquisas para comparações e 

realização das discussões.  

Na sequência, foram analisados os elementos do planejamento existente em nível 

federal quanto às mudanças climáticas e que incidem no abastecimento de água. Foi 

comparado com as necessidades de gestão apontadas na Revisão de Literatura.  

Por fim, foram realizados apontamentos acerca de adaptação climática, resiliência 

e vulnerabilidade de sistemas de abastecimento de água, em comparação com 

demais pesquisas. Foram sugeridas práticas para exemplificar a inserção da agenda 

climática na avaliação das condições dos sistemas de abastecimento de água diante 

de um evento extremo. 
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3.3 Conclusão 

No último momento, foi realizada a discussão dos resultados encontrados e 

conclusões, com confirmação das hipóteses iniciais motivadoras da pesquisa. Foram 

levantadas considerações pertinentes aos objetivos. Por fim, foi realizada uma 

sugestão de trabalhos futuros. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 Panorama atual das condições de abastecimento de água 

De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), 

em 2020, foram produzidos 17,2 bilhões m³/ano de água (pelos 1.354 prestadores de 

serviço de abastecimento de água, que atendem a 75,5% da população urbana 

abrangida) e consumidos 9,9 bilhões m³/ano (pelos 5.350 municípios participantes do 

SNIS-AE, que correspondem a 96,1% dos 5.570, total do país) no Brasil. No mesmo 

ano, foram produzidos 8,8 bilhões m³/ano de água e consumidos 5,2 bilhões m³/ano 

na região sudeste (SNIS, 2020). 

de Informações sobre Saneamento (SNIS), o Brasil dispõe de 12% da água doce 

superficial do planeta e abundantes aquíferos subterrâneos. Porém, a distribuição se 

dá assimétrica e desigualmente, o que reflete em 39,2 milhões de pessoas sem 

acesso à água potável e 99,7 milhões sem coleta de esgoto (correspondente a 48% 

da população). Embora 92,8% da população urbana seja atendida com abastecimento 

de água potável, na zona rural o índice de acesso à rede pública, de atendimento, é 

de apenas 29,3% (SNIS, 2020). 

Em 2016, o SNIS apontou que os índices médios de atendimento total de 

abastecimento de água, atendimento total de rede de esgotos e o tratamento total dos 

esgotos gerados no Brasil eram de 83,3%, 51,9% e 44,9%, respectivamente (SNIS, 

2018). Nessa época, os índices já mostravam os desafios do país para alcançar as 

metas d

representam que a falta de acesso aos SAA&ES é caracterizada, principalmente, 

pelas desigualdades regionais e econômicas (ARENALES, 2019). 
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Quadro 3: Índices de água, esgoto e perdas de água na distribuição. Fonte: 

Arenales (2018) adaptado de SNIS (2018). 

 

Segundo Arenales (2018), como apresentado no Quadro 3, o atendimento 

referente ao acesso por meio de rede geral de abastecimento de água apresenta 

diferenças regionais. O índice de abastecimento de água por rede na região Sudeste 

foi de 91,2%, enquanto apenas 55,4% dos municípios da região Norte possuíam 

acesso a esse serviço. Nessa região, o Amapá foi o estado com o menor índice médio 

de atendimento urbano, ou seja, inferior a 40% (SNIS, 2018). 

De maneira complementar ao foco em abastecimento de água do presente 

estudo, ainda segundo a autora (ARENALES, 2019), não obstante, notou-se a 

conservação das diferenças regionais para o índice de atendimento com rede de 

coleta de esgoto: a região Norte apresentou o menor percentual (10,5%) e a região 

Sudeste o maior (78,6%). Apenas Distrito Federal, São Paulo, Minas Gerais e Paraná 

apresentaram índice médio de atendimento urbano acima de 70%, enquanto aqueles 

cujo índice foi abaixo de 10% foram Amazonas, Amapá e Rondônia. Quanto ao índice 

de tratamento dos esgotos gerados, a região Centro-Oeste (52,6%) possuía o melhor 

índice, enquanto a região Norte tratava apenas 18,3% do esgoto gerado (SNIS, 2018).  

Um aspecto importante é o índice de perdas de água, representado pela diferença 

entre o volume disponibilizado da estação de tratamento de água e o volume 

consumido (ARENALES, 2019). Dentre suas causas possíveis, encontram-se: registro 

com defeito ou desgaste, tubo danificado, junta ou luva corroída ou solta, hidrante 

vazando, ligações clandestinas ou falhas de medição. Portanto, além de demonstrar 

a eficiência do SAA&ES, demonstra a eficiência no uso das águas e prejuízos 

financeiros. Em 2018, o índice médio de perdas foi de 38,1% no Brasil: a região 

Sudeste teve o menor índice (34,7%) e a região Norte o maior índice (47,3%) (SNIS, 
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de pessoas vivem em cidades com risco hídrico. A eficiência no uso das águas foi a 

pior na última década (a cada 100 litros captados e tratados, 39 são perdidos) e a 

capacidade de vazão fluvial também diminuiu 58,3% (em 7 de 12 unidades) de 

planejamento hídrico entre 2018 e 2019. Não bastasse, os conflitos pelos recursos 

hídricos também aumentaram (SNIS, 2020). 

De acordo com o antigo Ministério das Cidades (SNIS, 2007), 60% das perdas 

reais e aparentes do Brasil são recuperáveis e elas representam um gasto de cerca 

de R$ 4,4 bilhões por ano. Tal valor é significativo quando comparado à demanda 

anual de investimentos em água e esgotos para atingir a universalização em 2025 de 

Água Potável 2022 (SNIS ano base 2020): Desafios para Disponibilidade Hídrica e 

BRASIL, 2022), o volume de água perdida no país equivale a 7,8 mil piscinas 

olímpicas de água tratada desperdiçada diariamente. Tal quantidade seria suficiente 

para abastecer mais de 66 milhões de brasileiros em um ano, equivalente a um pouco 

mais de 30% da população brasileira em 2020. Mesmo considerando apenas os 60% 

deste volume que são de perdas físicas (vazamentos), trata-se de quantidade 

suficiente para abastecer mais de 66 milhões de brasileiros em um ano, equivalente a 

um pouco mais de 30% da população brasileira em 2020 (TRATA BRASIL, 2022). 

Muitas vezes, as condições desiguais no abastecimento de água são camufladas 

pelos indicadores de desempenho dos serviços de saneamento, que utilizam médias 

estatísticas associadas a grandes escalas (GRANDE et al., 2016; ZHOURI, 2008). Foi 

constatado também que a maior parte das empresas não mede as perdas de água de 

maneira consistente, ou seja, não são divulgados indicadores que reflitam de maneira 

independente as perdas físicas e as comerciais (TRATA BRASIL, 2022). Logo, o 

controle das perdas é imprescindível para a redução da demanda, para o alcance da 

universalização do acesso aos serviços de abastecimento de água e poderá ser 

determinante na redução das pressões dos recursos hídricos e na minimização dos 

impactos da redução das vazões dos rios decorrentes das mudanças climáticas 

(SILVA et al., 2014). 
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Segundo Silva et al. (2011), em geral, o saneamento brasileiro ainda é 

fundamentado na gestão da oferta, que inclui expansão do atendimento por meio da 

exploração de mananciais cada vez mais distantes, elevados índices de perdas por 

vazamentos, pouca preocupação efetiva com o uso da água nos domicílios 

(desperdícios elevados) e com o reuso de esgoto. Contudo, aliado ao fato de haver 

menos opções viáveis (principalmente nas regiões metropolitanas) para a expansão 

da oferta hídrica, as mudanças climáticas e seus efeitos podem compelir à solução de 

melhoria do aporte já existente (SILVA et al., 2011). Isso posto, uma das ferramentas 

mais importantes para reduzir a pressão sobre os recursos hídricos, consiste em 

melhorar a eficiência na utilização da água existente (GLEICK, 2010), ou seja, 

operacionalizar a gestão da demanda. 

4.2 Impactos das mudanças climáticas nos sistemas de abastecimento de 

água 

Segundo Silva et al. (2011), foi possível constatar que, ainda diante das previsões 

de alterações nas vazões dos rios brasileiros decorrentes de mudanças climáticas 

apresentadas até aqui, ainda não foram identificados específicos estudos de seus 

impactos nos sistemas de abastecimento de água no Brasil. Há estudos sobre os 

impactos na capacidade de produção de energia hidroelétrica advindos das mudanças 

climáticas (SCHAEFFER et al., 2008; TIEZZI, 2009). Todavia, foi observado que as 

alterações climáticas influenciam os processos e aspectos de: consumo de água 

(RUTH et al., 2007), desestabilização de margens de rios, descarga de sedimentos 

(BOYER et al., 2010), qualidade das águas (MOORE et al., 2008; BONTE & 

ZWOLSMAN, 2010; ARNELL, 1998; WHITEHEAD et al., 2009), migração 

populacional, características do uso e ocupação do solo e vegetação (BARBIERI et 

al., 200-).  

Assim, estes serão considerados como os impactos nos sistemas de 

abastecimento de água da presente pesquisa, principalmente quando acentuados (em 

frequência, complexidade e intensidade). À vista disso, problemas antigos poderão 

ser agravados e também novas dificuldades surgirão frente à vulnerabilidade dos 

recursos hídricos mediante as variabilidades e mudanças climáticas. Tal cenário 

acentua os riscos sob as estruturas físicas dos sistemas de águas e de seus serviços, 
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prejudicando a população mais carente e inviabilizando a sustentabilidade da própria 

empresa prestadora (BATES et al., 2008; EPA, 2015).  

Um estudo apresentado por Schardong et al. (2014) analisa o possível impacto 

na disponibilidade hídrica do sistema Cantareira. Este é o principal sistema produtor 

de água para abastecimento público da região metropolitana de São Paulo (RMSP). 

É responsável pelo abastecimento de cerca de 50% da RMSP (junto a outros 5 

grandes sistemas produtores), cuja disponibilidade de água per capita é dez vezes 

inferior ao mínimo estabelecido pela ONU, segundo Cunha (2008). Enquanto a 

disponibilidade hídrica média per capita no Brasil é estimada em cerca de 34.000 m³ 

de água por pessoa por ano, na RMSP é aproximadamente 200 m³ (muito inferior ao 

mínimo de 2500 m³ por ano). A baixa disponibilidade é causada especialmente pela 

densidade populacional elevada da região e é agravada pelos altos níveis de poluição 

dos rios Tietê e Pinheiros (SCHARDONG et al., 2014). 

No verão de 2013 e ao longo de todo o ano de 2014, a RMSP registrou baixos 

níveis de precipitação e, por isso, passou pela pior crise hídrica na história. A crise foi 

causada pelos baixos níveis de precipitação (as vazões afluentes médias mensais 

foram as mais baixas já registradas), especialmente nos meses úmidos (usualmente 

quando os níveis do sistema se recuperam). A metodologia foi corrigir as séries de 

precipitação mensal e evaporação média mensal (curvas de frequência das séries) 

disponibilizadas pelos modelos de circulação global (GCM) para cenários futuros, 

tomando como base dados históricos observados para a análise do possível impacto 

na garantia de fornecimento do sistema. Os resultados mostram que existe 

possibilidade do cenário se repetir e que existe uma leve tendência de aumento das 

precipitações em relação à média histórica, bem como amplificação dos extremos, 

tanto precipitações máximas quanto mínimas (SCHARDONG et al., 2014). 

Nesse sentido, as mudanças climáticas podem aumentar a vulnerabilidade dos 

sistemas de abastecimento de água, especialmente por estar diretamente associado 

à saúde pública (MEULEMAN et al., 2007). O cenário de universalização precária dos 

serviços de saneamento tende a agravar os riscos das populações servidas por 

sistemas nessas situações: quando estão em áreas com regime deficiente de 

abastecimento; ou quando são abastecidas com águas eventualmente contaminadas; 
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e/ou quando utilizam de fontes alternativas nem sempre confiáveis para o consumo 

(ALABURDA & NISHIHARA, 1998).  

Portanto e, como constatado ao longo dessa pesquisa, danos à qualidade e 

quantidade da água estão diretamente relacionados à saúde humana e à saúde 

pública, ao provocarem a deterioração da qualidade de vida e do desenvolvimento 

econômico e social. Assim, frente às mudanças climáticas globais, deve-se considerar 

a posição central dos recursos hídricos quanto à geração de energia, produção de 

alimentos, consumo e higiene, saúde pública, sustentabilidade da biodiversidade e 

outros (TUNDISI et al., 2008). A Figura 7 abaixo apresenta as principais inter-relações 

dos processos que afetam qualidade e quantidade de água, a biota aquática e a 

população humana (TUNDISI et al., 2008).  

 

Figura 7: Principais problemas globais afetando serviços dos ecossistemas 

aquáticos e disponibilidade de água e a qualidade das águas superficiais e 

subterrâneas. Fonte: Tundisi et al. (2008).  

A qualidade da água de uma rede de abastecimento possui forte relação com o 

seu regime de distribuição, as características de projeto e operação do sistema de 

abastecimento (CLARK & COYLE, 1990), e a localização do empreendimento no que 

diz respeito à vulnerabilidade da área de influência (PIMENTEL & CORDEIRO 

NETTO, 1998). Logo, a contaminação da água nos sistemas de abastecimento se dá, 

em complementação aos já citados fatores, por: presença de baixas pressões na rede 

(por problemas operacionais ou de projeto); a manutenção inadequada da rede, dos 
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reservatórios de distribuição e, principalmente, das ligações domiciliares de água; e 

falta de esgotamento sanitário (D'AGUILA et al., 2000). 

sistemas de abastecimento de água no Terceiro Mundo são ligados à vulnerabilidade 

como o rompimento de barragens em mananciais de água, a danificação da rede ou 

de reservatórios de água e uma alta de demanda, devido ao aumento de temperatura, 

podem provocar colapsos dos sistemas de abastecimento (BARCELLOS et al., 2009).  

A intermitência do regime de abastecimento permite e favorece a intrusão de 

agentes patogênicos advindos de água contaminada nas redes de distribuição 

(LECHEVALLIER et al., 2003). O aumento da variabilidade (tanto da qualidade quanto 

da quantidade de água nos mananciais) pode afetar gravemente o funcionamento dos 

sistemas de abastecimento de água. Esses sistemas são sujeitos à entrada de micro-

organismos (devido às pressões negativas na rede e outros fatores da infraestrutura) 

e à produção de surtos de doenças de veiculação hídrica (BARCELLOS et al., 2009).  

Os cuidados fundamentais com a qualidade da água para consumo humano em 

sistemas de abastecimento de água após a ocorrência de enchentes devem incluir: 

monitoramento e reparo nos encanamentos de distribuição de água; monitoramento e 

análises da qualidade distribuída e consumida nos locais afetados, incluindo a 

contaminação por produtos químicos; tratamento, incluindo a distribuição de cloro 

para a população afetada tratar a mesma; fornecimento e distribuição de água potável 

à população, principalmente em zonas em que a água consumida é de poços; 

campanhas para racionalização do consumo de água (FREITAS & XIMENES, 2012). 

Quadro 4: Consequências ambientais das enchentes. Fonte: Freitas & Ximenes 

(2012). 
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Como consequências da redução das vazões e das velocidades dos rios, 

Whitehead et al. (2009) destacam o aumento do tempo de residência da água e a 

elevação do potencial de proliferação de algas tóxicas consequentemente, junto à 

redução dos níveis de oxigênio dissolvido e o aumento da taxa de sedimentação 

(SILVA et al., 2011). Segundo o IPCC (2007), elevadas temperaturas associadas a 

altas concentrações de fósforo em lagos e reservatórios provocam a proliferação de 

algas, que prejudicam a qualidade da água em termos de cor, odor e sabor, toxicidade 

e transferência de poluentes voláteis e semivoláteis. Concentrações elevadas de 

algas causam impactos significativos nos sistemas convencionais de tratamento de 

água, pois tais organismos podem flotar nos decantadores, serem carreados para os 

filtros e, em poucas horas, causar obstrução. Além dos odores na água tratada 

resultantes, representam sérios perigos à população abastecida, já que tais 

organismos liberam tóxicos perigosos (DI BERNARDO; DANTAS, 2005). 

Ao tratar-se de recursos hídricos e questões ambientais e sociais, a poluição 

difusa deve ser considerada (LONDE et al., 2014), especialmente em eventos 

extremos hidrológicos (que a acentua) e ao considerar que os mananciais superficiais 

e subterrâneos (ponto de partida dos sistemas de abastecimento de água) podem ser 

afetados. Quando há precipitações atmosféricas, o lixo depositado em locais 

inadequados é arrastado e obstrui bueiros. A água das precipitações não é drenada 

satisfatoriamente, ocasionando ou piorando inundações nos ambientes urbanos, onde 

grande parte da superfície do solo está impermeabilizada. A água das inundações se 

mistura a detritos, fezes e urina de animais, animais mortos, chorume, entre outros, e 

é transportada, por escoamento superficial, para casas, rios, lagos, reservatórios, e 

pode vir a se juntar à rede de coleta de esgoto e à rede de distribuição de água 

(especialmente em suas falhas), aquíferos e até unidades de tratamento de água 

(ETAs) (LONDE et al., 2014). Como consequências, segundo Londe et al. (2014), os 

danos incluem: consumo de água não potável, contaminação por metais pesados, 

morte de peixes, impactos para os organismos aquáticos devido ao contato com 

material tóxico, degradação da qualidade da água, poluição estética e bacteriana, 

deposição de sedimentos, diminuição do oxigênio dissolvido na água, eutrofização, 

florescimento de cianobactérias, diminuição da capacidade de autodepuração dos 

recursos hídricos (LONDE et al., 2014). 
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Outrossim, a eutrofização e o florescimento de cianobactérias podem constituir 

um desastre secundário, como consequência de outros desastres, mas podem 

também representar um perigo direto, pois algumas cianobactérias produzem toxinas 

que podem representar perigo relacionado à saúde pública (ESTEVES, 1988; MILLIE 

et al., 1992; RICHARDSON, 1996; AZEVEDO e BRANDÃO, 2003, TUNDISI, 2003; 

VIDOTTI e ROLLEMBERG, 2004; PITOIS et al., 2001; VINCENT, 2004) ao gerarem 

reações em mamíferos que causam doenças estomacais, reações alérgicas, 

problemas dermatológicos e desenvolvimento de tumores (PITOIS et al., 2001).  

A maioria dos reservatórios brasileiros recebe descargas excessivas de fósforo e 

nitrogênio (na água, são influenciadas principalmente pelas condições de uso do solo 

nas margens dos reservatórios), além de contar com radiação solar intensa e altas 

temperaturas durante a maior parte do ano. Há um ambiente ideal para o florescimento 

de cianobactérias, portanto, e, como muitas pessoas dependem dos reservatórios 

para suprimento de água, isto representa um risco para a saúde humana, além de 

perdas econômicas para os profissionais que dependem diretamente dos 

reservatórios para atividades de pesca ou turísticas e de lazer (LONDE et al., 2014). 

Em rios de regiões com altas taxas de evaporação (como, no sertão do Nordeste 

brasileiro, o Rio Paraguaçu), as reduções das vazões associadas ao aumento das 

temperaturas, implicarão em maiores concentrações de sais dissolvidos. Os sistemas 

convencionais de tratamento de água serão ineficientes para a remoção destes sais. 

Ao acrescentar a realidade da precariedade da disposição dos esgotos da maioria das 

cidades da referida região, espera-se ainda um aumento das concentrações de 

coliformes termotolerantes e nutrientes nestas águas (SILVA et al., 2011). Logo, a 

alteração na vazão (em condições de aumento ou diminuição) pode intensificar o uso 

de agentes (produtos químicos) para o tratamento de água, especialmente os 

utilizados nos processos de coagulação, floculação e desinfecção (OLIVEIRA et al., 

2015) nas estações de tratamento de água convencionais. Consequentemente, os 

subprodutos (p.e. trialometanos) do tratamento de água convencional podem 

aumentar e os cuidados com a sua disposição devem ser reforçados ao que concerne 

a saúde e o meio ambiente (SOARES et al., 2002).  

Em revisão elaborada por Tominaga & Midio (1999), observou-se, a partir de 

dados epidemiológicos, que os subprodutos da cloração (processo mais comum 
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adotado) podem aumentar a incidência de certos tipos de câncer na população 

humana. Processos alternativos de desinfecção da água, que evitam a formação dos 

trialometanos não utilizam cloro livre (como ozonização e radiação ultravioleta), mas 

também podem levar à formação de outros subprodutos, conforme o teor de matéria 

orgânica presente na água, sendo que seus efeitos na saúde humana ainda não foram 

completamente avaliados (SOARES et al., 2002). 

O processo de tratamento de água convencional também pode causar danos 

ambientais. Segundo Cordeiro (2000), no Brasil, a água de lavagem dos filtros (e dos 

tanques de preparação de soluções e suspensões de produtos químicos) e o lodo dos 

decantadores tradicionais são resíduos do processo de tratamento. Tais resíduos são 

frequentemente dispostos nos mananciais próximos às estações de tratamento de 

água (ETAs). A toxicidade potencial desses resíduos depende de inúmeros fatores - 

como a escolha dos produtos químicos empregados (como o sulfato de alumínio, 

muito utilizado no processo de coagulação e floculação da água - é necessário um 

maior cuidado com a sua disposição, de modo a evitar maiores prejuízos ao meio 

ambiente (SOARES et al., 2002). O próprio aumento do uso dos agentes no 

tratamento e das limpezas nas ETAs após episódios, também geram impacto 

econômico para os sistemas (SOARES et al., 2002). 

As unidades que compõem esse sistema geralmente apresentam 

vulnerabilidades frente a variabilidades climáticas (ARENALES, 2019). Durante um 

período de seca, o sistema de abastecimento de água pode não conseguir atender a 

demanda de uma determinada região devido a variação no fluxo de um manancial 

superficial. Por isso, a construção de reservatórios que possam armazenar água para 

períodos com maior escassez é importante e necessária (VESILIND, 2013). Além do 

funcionamento do sistema, a suspensão do fornecimento de energia elétrica da rede 

pública, devido aos períodos de estiagem, impacta não apenas os consumidores de 

energia elétrica (em termos de aumento de tarifa), mas também o funcionamento de 

todo o sistema de abastecimento de água, caso esse não possua outra forma fonte 

para a obtenção de energia (como geradores de energias ou um sistema de segurança 

para emergências) (WHO, 2009). 

Por conseguinte, é possível reunir os principais impactos esperados nos sistemas 
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recarga de águas subterrâneas devido longos períodos de seca; aumento na 

competição entre os usos; contaminação mananciais; alteração na vazão e na 

qualidade de água dos mananciais; redução da diluição dos poluentes; eutrofização 

nos reservatórios; aumento do consumo de produtos químicos utilizado pelas 

empresas de saneamento; efluentes mais concentrados; diminuição da 

impactos são apresentados na Figura 8 a seguir: 

  

Figura 8: Consequências das mudanças climáticas sobre o Serviço de 

Abastecimento de Água e Esgoto Sanitário (SAA&ES) em cenário de seca. Fonte: 

Arenales (2019), baseada em Oliveira et al. (2015), Bates et al. (2008) e Epa (2015). 

4.3 Considerações sobre impactos das mudanças climáticas  

Tundisi et al. (2008) destacam que, no amplo contexto social, econômico e 

ambiental do século XXI, as causas principais da "crise da água" estão associadas 

aos seguintes problemas e processos:  

 

descarga de recursos hídricos contaminados e com grandes demandas de 

água para ab

2008); 

 Estresse e escassez em razão de mudanças globais com eventos hidrológicos 

extremos, aumentando a vulnerabilidade da população humana e 

comprometendo a segurança alimentar (chuvas intensas e período intensos de 

seca); 

 Estresse e escassez de água em muitas regiões do planeta em razão das 

alterações na disponibilidade e aumento de demanda; 
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 Infraestrutura pobre e em estado crítico em muitas áreas urbanas, sendo 

registradas perdas de até 30% na rede após o tratamento das águas. 

Tais questões, associadas à ausência de ações consistentes para articulação e 

governabilidade de recursos hídricos na sustentabilidade ambiental, contribuem para: 

ão das fontes de 

recursos hídricos; mananciais com escassez e diminuição da disponibilidade; 

aumento da vulnerabilidade da população humana, em razão de contaminação e 

2008). Portanto, as mudanças climáticas estão diretamente associadas ao e refletem 

o impacto de processos socioeconômicos e culturais, como o crescimento 

populacional, a urbanização, o uso e a ocupação do solo, a industrialização, o 

aumento do consumo de recursos naturais e da demanda sobre os ciclos 

biogeoquímicos (MC MICHAEL, 1999).  

O processo de urbanização impõe às grandes redes de abastecimento de água a 

solução para o suprimento doméstico de água. Aqueles que não utilizam da rede 

unificada de abastecimento, mas sim de poços e pequenos mananciais superficiais, 

podem obter água em quantidade e qualidade adequadas fora do perímetro das 

cidades. Todavia, soluções individuais são consideradas sujeitas a altos riscos de 

doenças devido à contaminação de suas fontes de água quando aderidas nos 

ambientes de grande adensamento populacional (BARCELLOS et al., 2009). Portanto, 

devido à conhecida heterogeneidade na ocupação do solo urbano, à acidentada 

topografia da cidade, (BARCELLOS et al., 2009), à exclusão socioeconômica e aos 

processos frutos do modelo capitalista no Antropoceno, os problemas com o 

abastecimento de água tendem a ser concentrados em áreas e grupos socioespaciais 

vulneráveis. 

O termo Antropoceno é compreendido como uma nova época geológica, em que 

a atividade humana tem causado profundas e aceleradas transformações na dinâmica 

ambiental (física, química e biológica) do planeta. Para alguns autores, a crise 

climática talvez seja o maior desafio trazido pelo Antropoceno. Foi cunhado em 1995 

pelo Prêmio Nobel de Química, Paul Crutzen, mas os debates em torno da temática 

têm ocorrido na última década e, com maior afinco, nos últimos anos (MENDES, 

2020). 
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Barcellos et al (2011) pontua que o mundo vem passando por mudanças que não 

estão limitadas apenas a aspectos climáticos. Paralelo aos processos de mudanças 

climáticas, a globalização é acelerada (aumento da conectividade e troca entre 

pessoas, mercadorias, serviços e informações), há mudanças ambientais (alteração 

de ecossistemas, redução da biodiversidade, acúmulo de toxinas e substâncias 

tóxicas) e a precarização de sistemas de governo (como a redução de investimentos 

em saúde, que força a dependência do mercado privado e aumenta as desigualdades 

sociais) (BARCELLOS et al., 2009). 

Em assunto de saúde públi

de prevenir, diagnosticar e tratar algumas pessoas e excluir outras desses sistemas 

aprofundou as diferenças regionais e sociais de vulnerabilidades e transformou as 

desigualdades sociais num important

observação pode ser transportada para o saneamento básico, uma vez que possui 

forte relação com a saúde pública e tem, dentre seus atores, o Ministério da Saúde 

(MS). Logo, cabe aos setores citados ir além de prevenir esses riscos (a partir do 

fornecimento de respostas para os impactos causados pelas mudanças ambientais e 

climáticas) e atuar na redução das vulnerabilidades sociais envolvidas, por meio de 

adaptações e mudanças comportamentais individual, social e politicamente, visando 

um mundo mais justo, saudável e de respeito (BARCELLOS et al., 2009). 

Nesse sentido e, como um dos principais impactos sociais, de saúde humana, 

constatados na presente pesquisa, estão as doenças de veiculação hídrica. Há 

diversos relatos de surtos de doenças de veiculação hídrica transmitidos pelo sistema 

de distribuição de água no mundo, como na capital do Rio de Janeiro. Lá, cerca de 

97% dos domicílios, segundo o censo demográfico de 2000, são abastecidos de água 

pela rede geral. Por outro lado, a contaminação da rede geral por coliformes abrange 

a maior parte da população sob risco, o que representa cerca de 35% da população 

total do município (BARCELLOS et al., 1998).  

Confalonieri (2005) mostra que a conexão entre os recursos hídricos e a saúde 

humana se dá através de sistemas biofísicos (ecossistemas), sistemas 

socioeconômicos e políticos (ciclo hidrossocial) e sistemas de saúde. As doenças 

contagiosas transmitidas pela água são diferenciadas em: origem diretamente da 

água (como a giardíase, criptosporidíase e cólera); contato com a água (como a 
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esquistossomose); relacionadas à água, quando esta é essencial para o ciclo de 

transmissão (como no criadouro de mosquitos transmissores de malária e dengue) 

(BARCELLOS et al., 2009). As doenças de veiculação hídrica são doenças infecciosas 

que podem ser fortemente afetadas por mudanças ambientais e climáticas. Para tais, 

respostas humanas relacionadas às mudanças climáticas parece estar diretamente 

2009). Adiante, a Figura 9 ilustra possíveis caminhos, sob o viés sanitarista, 

principalmente, dos impactos das mudanças climáticas.  

 

Figura 9: Possíveis caminhos dos efeitos das mudanças climáticas sobre as 

condições de saúde humana. Fonte: Adaptado de McMichael, Woodruff e Hales Lancet 

(2006). 

Segundo Bates et al. (2008), o setor de saneamento será fortemente impactado 

com a variabilidade e/ou mudança climática, sejam as origens dos processos naturais 

internos ou forças externas, assim como as ações antropogênicas. Vale pontuar que 

há diferença entre os termos mudanças climáticas e variabilidade climática: mudança 

climática é uma alteração contínua que pode ser identificada estatisticamente por 

mudanças na média meteorológica e/ou na variabilidade das propriedades do clima 

(temperatura, precipitação e ventos) a longo prazo; enquanto a variabilidade climática 
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se refere ao dinamismo anual do clima com relação ao valor médio a longo prazo 

(BATES et al., 2008; MSG, 2010).  

Os grupos mais impactados, de acordo com Mendonça e Leitão (2008), são as 

populações de baixa renda, pois são as mais vulneráveis ao desabastecimento de 

água devido às lacunas da política de habitação. Com a crescente urbanização, esses 

grupos são forçados a construírem suas habitações em áreas inseguras, que são 

locais de grande risco do desastre associado em virtude de suas características 

o de água para essas populações está atrelado à 

(DINIZ, 2018). Segundo Millanez et al. (2010), as desigualdades entre grupos e 

classes sociais - como condições precárias de acesso à renda e a serviços básicos 

de cidadania (saúde, segurança, educação e infraestrutura em geral) - são geradas 

e/ou acentuadas pela resiliência aos impactos das alterações climáticas. Dessa forma, 

ca frequentemente são 

também mais vulneráveis a eventos como enchentes, secas prolongadas, falta de 

disponibilidade hídrica, variação na quantidade e no preço dos alimentos e variações 

. 

É nessa perspectiva que é configurada e vale ser citada a injustiça hídrica no 

abastecimento de água no espaço urbano: condições desiguais de acesso ao recurso, 

juntamente à incapacidade do gerenciamento de recursos hídricos de gerar condições 

equitativas no abastecimento de água. As condições desiguais no abastecimento de 

água são camufladas nos indicadores de desempenho dos serviços de saneamento, 

pois estes utilizam médias estatísticas associadas a grandes escalas (GRANDE et al., 

2016; ZHOURI, 2008).  

Segundo Carvalho e Santos (2005), o Nordeste é apontado como a região mais 

sensível a mudanças climáticas em vista dos baixos índices de desenvolvimento 

social e econômico, a partir de uma estimativa de vulnerabilidade das populações 

brasileiras (CARVALHO & SANTOS, 2005). Avaliações assim, partem do pressuposto 

que populações com piores condições de renda, educação e moradia sofreriam os 

maiores impactos das mudanças ambientais e climáticas. No entanto, é apontado que 

as populações mais pobres nas cidades e no campo têm demonstrado uma imensa 

capacidade de adaptação, uma vez que já se encontram excluídas de sistemas 
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técnicos (GUIMARÃES, 2005). Se a vulnerabilidade é maior entre pobres, não se pode 

afirmar que a parcela incluída e mais afluente da sociedade esteja isenta de riscos, 

ao contrário, sua capacidade de resposta (imunológica e social) é mais baixa 

(BARCELLOS et al., 2009).  

Durante muito tempo, de acordo com Diniz (2019), o estudo de desastres era 

focado na ocupação humana das zonas de risco e como as populações respondiam 

aos efeitos desse desastre para reduzir os riscos e impactos ambientais (CUTTER, 

1996). Com a inclusão das perspectivas socioculturais à problemática do desastre e 

com os questionamentos acerca da vulnerabilidade das sociedades aos riscos 

ambientais, o conceito de vulnerabilidade ganhou destaque e tornou-se base para 

políticas de redução de riscos (DINIZ, 2019). 

O conceito de vulnerabilidade está imbuído em diversas teorias disciplinares que 

sustentam sua origem técnica ou social, pois é utilizado em várias áreas do 

conhecimento (FUCHS; BIRKMANN; GLADE, 2012). Diversas definições surgiram e 

são utilizadas nos diversos contextos, adaptando-se para cada área do conhecimento 

por se tratar de um conceito bastante amplo (MALTA; COSTA; MAGRINI, 2017). 

Apesar da grande relevância atribuída a ele, ainda há a carência de um consenso 

atribuído à sua multidisciplinaridade (DINIZ, 2019). 

O conceito de justiça climática envolve a necessidade de garantia de reparação 

para pessoas afetadas pelos danos socioambientais, além do fomento à 

representatividade nos espaços de decisão sobre o meio ambiente e participação nas 

políticas públicas de desenvolvimento sustentável (GRANINHAS, 2022). Logo, ações 

e políticas públicas devem ser construídas através da colaboração com as pessoas 

mais afetadas pelas consequências da crise climática.  

O conceito de racismo ambiental deve ser mencionado. É identificado quando as 

populações étnico-raciais historicamente excluídas e economicamente 

vulnerabilizadas (pessoas periféricas, ribeirinhas e pobres, sendo a maioria pretos, 

pardos, indígenas e quilombolas), que sofrem desproporcionalmente com os impactos 

e danos de eventos extremos frutos da degradação ambiental e do aquecimento 

global, de maneira que seus direitos humanos e direito à vida são ameaçados, sem 

usufruírem dos lucros advindos da destruição do meio ambiente em prol da exploração 

e produção econômicas. Socioeconomicamente, sofrem impactos associados: ao 
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crescimento de favelas; a moradia em áreas de lixões, com risco de contaminações, 

deslizamento de terra ou rompimento de barragens; a expulsão de seus territórios 

para a extração de recursos; áreas urbanas sem coleta e tratamento de esgoto, ou 

água tratada; saúde e formas de sustento afetadas por empreendimentos; a não 

demarcação e desrespeito de terras indígenas e quilombolas (GRANINHAS, 2020). 

Segundo Pacheco (2008), as injustiças sociais e ambientais têm origens comuns 

e se retroalimentam perversamente, sendo perpassadas pela lógica descompensada 

de forjar condições de degradação crescente para alguns, enquanto propicia lucro 

abusivo para outros. É a submissão a um modelo de 

desenvolvimento cada vez mais excludente, que faz com que as autoridades optem 

pela conivência (ou, pelo menos, pela omissão), e assim ignoram o desrespeito às leis 

trabalhistas e ambientais; subsidiam ou diminuem impostos para atrair empresas 

(ainda que nocivas ao meio ambiente e aos próprios trabalhadores); e realizam o que 

poderíamos chamar de verdadeiros leilões de recursos humanos e naturais  

(PACHECO, 2008).  

Segundo a mesma autora, tratar de justiça ambiental (e climática) traz 

Analogamente, 

tratar de racismo ambiental deve incluir o combate ao racismo institucional ou à forma 

como ele se manifesta cotidianamente, ou seja, o preconceito. Vale ressaltar que este 

não se restringe a negros, afrodescendentes, pardos ou mulatos. Está presente na 

descartabilidade das populações tradicionais (ribeirinhos, quebradeiras de coco, 

geraizeiros, marisqueiros, extrativistas, caiçaras, quilombolas, pequenos agricultores 

familiares), no trato aos povos indígenas e, no Sul e Sudeste, principalmente, no trato 

aos brancos pobres cearenses, paraibanos e maranhenses (PACHECO, 2008). 

Mediante objetivo de um mundo novo, ético, justo e democrático, deve-se integrar tal 

percepção como parte de um todo que deve ser combatido e derrotado. 

4.4 Considerações finais: vulnerabilidade e resiliência de sistemas de 

abastecimento de água 

O conceito de resiliência foi definido em 1973, pelo ecólogo Holling, como sendo 

a medida de como um sistema mantém suas características essenciais de estrutura e 

função após sofrer perturbações (HOLLING, 1973). A definição, da Ecologia, sugere 

que o equilíbrio em sistemas ecológicos ocorre apenas dentro de uma escala limitada 
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de tempo e espaço, ressaltando que nesses sistemas as mudanças não são lineares, 

portanto, o equilíbrio não é permanente (BUSCHBACHER, 2014). Tal definição, pode 

ser aplicada à área de Saneamento, posto que, diante de um cenário de mudanças 

climáticas, suas infraestruturas e os recursos hídricos serão fortemente impactados 

(BRITTO & FORMIGA-JOHNSSON, 2010).  

Logo, os sistemas de abastecimento de água devem ser capazes de adaptação e 

resistência às mudanças climáticas. O grau de resiliência pode ser avaliado perante a 

qualidade da infraestrutura urbana e as estruturas governamentais que coordenam, 

planejam, gerenciam e implementam políticas e serviços públicos (MARTINS, 2010). 

Assim, a resiliência às mudanças climáticas de um sistema de abastecimento de água 

significa a capacidade do sistema de projetar, operar, recuperar, aprender, adaptar e 

manter seus serviços em situações de alterações dos regimes de chuva (ARENALES, 

2019). E, tendo como base esses pontos críticos, é possível mitigar os efeitos das 

alterações climáticas e impactos na sua estrutura, bem como favorecer a rápida 

recuperação na provisão dos serviços (EPA, 2015). 

Um sistema resiliente possui várias características importantes para prepará-lo 

para enfrentar os perigos causados pelas alterações climáticas com flexibilidade, 

agilidade e rapidez. Essas atuam como meios para o próprio sistema desenvolver 

atividades que o ajudem a retornar ao seu estado de equilíbrio anterior (EPA, 2015). 

O Quadro 5 apresenta ações necessárias que devem ser desenvolvidas em um 

sistema de abastecimento de água para diminuir sua vulnerabilidade, considerando 

um cenário de seca e os atributos da resiliência (ARENALES, 2019). 
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Quadro 5: Exemplos de ações a serem desenvolvidas no sistema de 

abastecimento de água para aumentar a resiliência. Fonte: Arenales (2019).

 

A resiliência de um sistema de abastecimento de água em relação a variação da 

precipitação, afetada pelas mudanças climáticas, foi foco do trabalho 

Assessment of Resilience of a Water Supply System Under Rainfall Reduction Due to 

Climate Chan (AMARASINGHE et al., 2016). A proposta era que a resiliência fosse 

obtida por meio de indicadores que relacionassem a funcionalidade do serviço de 

abastecimento, com um determinado limiar de falha, juntamente com a capacidade 

total de atendimento. Assim, o sistema será considerado resiliente de acordo com a 

sua capacidade de absorver as disrupções e o seu potencial de redução no uso da 

água. Para mostrar o potencial de utilização dos indicadores propostos foi realizado 

um estudo de caso no estado de Queensland (Austrália), onde foi comprovado que a 

resiliência obtida foi capaz de identificar condições críticas no sistema (ARENALES, 

2019). Adiante, o Quadro 6 apresenta uma relação, dentro de um modelo proposto, 
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dos níveis de resiliência de um sistema de abastecimento de água, etapas e 

componentes associados. 

Quadro 6: Relação dos quatro primeiros níveis de um modelo proposto. Fonte: 

Arenales (2018) adaptado de Fisher et al. (2010). 

 

Também, novas abordagens alusivas à gestão de recursos hídricos pautadas na 

redução da vulnerabilidade ao desabastecimento de água têm sido buscadas, o que 

se torna uma necessidade evidente, principalmente em períodos de escassez de água 

(DINIZ, 2019). Assim, faz-se necessária a adoção de sistemas de gerenciamento de 

recursos que se adaptam a incertezas e mudanças futuras, que orientem os processos 

de tomada de decisão (DE SOUZA; FLANERY, 2013). 
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Nesse sentido, é crucial a avaliação da vulnerabilidade ao desabastecimento de 

água nas cidades para identificar as regiões mais vulneráveis, afim de concentrar as 

possíveis intervenções nessas áreas para redução dos impactos e danos associados 

à escassez de água. Essa avaliação deve ser baseada na associação de fatores 

sociais, econômicos e institucionais aos fatores físicos, pois a segurança hídrica pode 

estar mais ligada a questões de governança e gestão de recursos hídricos do que à 

própria disponibilidade de água (BORUFF et al., 2018).  

Há várias formas de avaliar a vulnerabilidade que fornecem informações para 

tomada de decisão a fim de possibilitar novas estratégias para redução dos riscos aos 

desastres. Boa parte das metodologias utilizam uma definição de vulnerabilidade 

baseada em suas dimensões: exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa 

(RUNFOLA et al., 2017). Apesar de não haver uma estrutura conceitual acordada para 

mensuração da vulnerabilidade, são comumente utilizados indicadores para compor 

uma representação da vulnerabilidade. A avaliação é conduzida através da seleção 

de indicadores que representam informações associadas aos impactos do desastre, 

caracterizando as dimensões da vulnerabilidade (TZILIVAKIS et al., 2013; YUAN et 

al., 2013). Esses indicadores são agregados e reproduzem a situação da 

vulnerabilidade através da união das características peculiares de cada localidade 

(DINIZ, 2019). 

Assim, um dos desafios no estudo da vulnerabilidade é a sua mensuração. O 

desenvolvimento de metodologias para avaliar a vulnerabilidade tornou-se essencial 

para promover a redução de riscos aos desastres. Contudo, ainda não foi 

desenvolvida uma metodologia universalmente aceita para identificar e mensurar os 

riscos e as vulnerabilidades ao desastre (BORUFF et al., 2018). A complexidade de 

sua avaliação dificulta a construção de uma metodologia amplamente aceita para 

entender a vulnerabilidade (DINIZ, 2019). 

De acordo com Mendonça e Leitão (2008), é necessário direcionar também a 

gestão de recursos hídricos para a questão da habitação e da ocupação do território, 

uma vez que são fatores interferentes no acesso e distribuição de água. As 

características de cada local do município vão determinar e delimitar a vulnerabilidade 

e nortear as intervenções para mitigação ou prevenção frente aos efeitos do desastre. 

Sendo assim, é possível concluir que diferentes localidades do município apresentam 
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diferentes vulnerabilidades ao desabastecimento de água de acordo com suas 

características inerentes, caracterizando situações de desigualdades no 

abastecimento de água dentro do próprio município (DINIZ, 2019). 

Quanto ao planejamento para a gestão de riscos de desastres relacionados à 

água, uma abordagem integral deve considerar todas as etapas do gerenciamento de 

riscos de desastres: prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação. Os 

papéis e atores envolvidos também devem ser determinados em conformidade com o 

contexto brasileiro. Merece destaque que qualquer plano de mitigação de desastres 

dependerá da participação das comunidades para ser efetivo, incluindo os planos 

específicos relacionados aos recursos hídricos. A população deve compreender os 

sistemas de monitoramento e alertas, como funcionam, quando e porque é necessário 

evacuar áreas de risco e o que fazer durante uma situação de desastre. Os papéis e 

as responsabilidades das diferentes organizações envolvidas com Proteção e Defesa 

Civil devem ser esclarecidos e realizados treinamentos junto à população para o 

enfrentamento dessas adversidades (DINIZ, 2019). 

Em situações de desastres relacionados à água, esta se torna o bem mais 

precioso para as pessoas afetadas, apesar de problemas de contaminação, 

racionamento e transmissão de doenças. As vítimas dependem da água potável para 

permanecerem saudáveis e então serem capazes de agir buscando sua total 

recuperação. Os recursos hídricos, portanto, devem ser uma prioridade na agenda de 

tomadores de decisão e gestores: um planejamento eficaz de enfrentamento de riscos 

de desastres relacionados à água deve garantir o monitoramento, preservação e 

suprimento adequados (DINIZ, 2019). 
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5 CONCLUSÃO 

Após a revisão de literatura (impactos no sistema estudado), análise e discussão 

dos resultados, é possível concluir que praticamente toda a sociedade é e será 

impactada - ambiental, social, economicamente e em outros vieses, como a memória 

coletiva e saúde mental - pelas consequências das mudanças climáticas no 

abastecimento de água e seus sistemas públicos, seja direta ou indiretamente. Tais 

mudanças, mesmo não tendo suas causas localmente, ainda fogem à exata 

previsibilidade. Mas, ao que a revisão bibliográfica demonstra, os impactos nos 

recursos hídricos são e serão sentidos mais explicitamente.  

As previsões e perspectivas não são positivas. Mudança climática faz mal à saúde 

física e mental das pessoas. Conforme apresentado na presente pesquisa, ao redor 

do mundo, a mortalidade e a morbidade por extremos de calor aumentaram, bem 

como a ocorrência de doenças causadas por alimentação e água relacionadas à crise 

do clima, como cólera e proliferação de cianobactérias. Ademais, o IPCC, referência 

científica principal, expressa a preocupação com o aumento da frequência e 

severidade de eventos climáticos extremos, a desigualdade nos impactos, o custo dos 

impactos e, particularmente, as populações indígenas. 

Os riscos associados às mudanças climáticas globais não podem ser avaliados 

desvencilhados desse contexto. Ao contrário, deve-se ressaltar que os riscos são o 

produto de perigos e vulnerabilidades (como costumam ser medidos nas 

engenharias). Os perigos, no caso das mudanças globais, são dados pelas condições 

ambientais e pela magnitude de eventos. Já as vulnerabilidades, são conformadas 

pelas condições sociais, marcadas pelas desigualdades, as diferentes capacidades 

de adaptação, resistência e resiliência. 

As projeções climáticas sinalizam alterações na distribuição das chuvas e, 

portanto, na quantidade 

sistemas de abastecimento de água brasileiros (componente importantíssimo do 

saneamento básico alinhado aos papéis de direito, saúde, serviço e infraestrutura), 

usuários prioritários, estão conduzindo suas ações ainda baseados na gestão da 

oferta - fato exemplificado pelos elevados níveis de perdas nas redes de distribuição.  
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Os impactos do clima exigem modificações no gerenciamento das águas, sendo 

imprescindível sua inserção para avaliação de sistemas de recursos hídricos. Com 

isso, busca-se encontrar mais efetivamente o equilíbrio entre disponibilidade hídrica e 

demanda. O contexto exige, desde o presente, novos modelos de gestão dos recursos 

hídricos pautados na adaptabilidade, flexibilidade, resiliência e sustentabilidade. As 

abordagens da gestão integrada adaptativa, com gestão da demanda e mensuração 

de vulnerabilidades, podem conduzir à efetivação da sustentabilidade hídrica e, por 

conseguinte, à eficiência econômica, equidade social e sustentabilidade ecológica.  

Tamanha a dimensão e a complexidade envolvidas nessa temática, é relevante 

pontuar que, embora a pandemia de Covid-19 - prioridade das ações e dos esforços 

em saúde pública atuais - também demande anos (e talvez décadas) para que 

possivelmente sejam recuperadas, compensadas, mitigadas ou reparadas as perdas 

humanas, ambientais, sociais e econômicas, as mudanças climáticas continuarão a 

representar uma ameaça contínua e crescente para vidas humanas, ecossistemas, 

economias e sociedades nos séculos vindouros. Muitos consideram a crise causada 

pela pandemia de Covid-19 como o prelúdio do que ainda será enfrentado pela 

humanidade com a questão climática e, para tanto, deve ser utilizada para 

aprendizados relativos à cooperação entre atores de diversas esferas e para a 

coordenação de ações globais-locais. 

5.1 Sugestões para trabalhos futuros 

Em vista do contexto e dos desafios apresentados, a sugestão de trabalho a ser 

desenvolvido é a elaboração de um método para diagnóstico e avaliação do sistema 

de abastecimento de água público perante os impactos das mudanças climáticas. A 

intenção é que permita identificar impactos ambientais, sociais e econômicos 

associados e mensurar o nível de gravidade do sistema quanto às mudanças 

climáticas. Como apresentado e concluído na presente pesquisa, deve ser pautado 

na adaptabilidade, flexibilidade, resiliência e sustentabilidade. Também, deve ser 

adaptável às especificidades da localidade e complementar ao planejamento já em 

curso, colaborando para a implementação de melhorias. Assim, poderia ser utilizado 

como protocolo pelos gestores de sistemas de abastecimento de água e também de 

maneira transversal a demais áreas gestoras de um município, uma vez que 
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consideraria para avaliação o comportamento econômico e social do mesmo, bem 

como o uso e a ocupação do solo.  
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